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CONGRESSO NACIONAL 
Fiiço Sãbêr qu'e o Congresso NadOmit aprovou, nos termos do art. 44, iteln I, da Constituição, e eu, José Fragelli, Pre­

sidente do.Senado Federal, profi!ulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 02, DE 1986 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Econômica, Industrial e Tecnológica entre o Governo daRe­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Suécia, concluído em Brasília, a 3 de abril de 1984. 

Art. 1• É aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação Econômica, Industrial e Tecnológica entre ó Governp d~ 
República Federativa do Brasil e o Governo da Suécia, concluído em Brasília, a 3 de abril de 1984. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 14 de março de 1986. - Senador José Frag~lli, Presidente.• 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO" BRASIL 

E O GOVERNO DA SUf!.CIA SOBRE 
COOPERAÇÃO ECONÓMICA, 

INDUSTRI<l.L E TECNOLÓGICA 

O Governo da República Federativa do Brasil e 
O Governo da Suécia, - --
Considerando a importância que atribUem ao crçs--

cente fortalecimento das relações entre os dois pafses, 
Desejosos de promover o desen.volvimento da Coo­

peração econômica, industrial e tecnológica, com vis­
tas ao beneficio mútuo de ambos os países, 

Reconhecendo a importância que atribuem a tal 
cooperação, bem como ao comércio e ao desenvolvi-
mento econômico, -

Convieram no seguinte 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes encorajarão e facilitação a 
cooperação econômica, ,industrial e tecnológicã entre 
instituições, organizações-, empresas e outros interes­
sados nos respectivos países. 

ARTIGO Il 

As formas, modalidades e condições p_ara a coope­
ração dentro do quadro deste Acordo serão negocia­
das e acordadas pelas instituições, organizações, em­
presas e outros interessados, em conformidade com 
as leis e regulamentos dos respectivos países. 

ARTIGO IÍI 

As Partes Contratantes procurarão facilitar, na 
medida do possível, as formalidades relacionadas 
com a preparação, contratação e implementação das 
atividades de_ ~operação a que se refere o Artigo I. 

ARTIGO IV 

Fica estabelecida pelo presente AcOrdo uma Co­
missão Mista Intergovernamental entre o Brasil e a 
Suécia. A Comissão Mista será -constituída de repre­
sentantes dos dois GovernOs e poderão incluir repre-­
sentantes de instituições, organizações, empresas e 
outros interessados nos dois: paises. 

ARTIGO V 

A Comissão Mista: 
a) examinará a cooperação econômica, comercial, 

industrial e tecnológica entre o Brasil e a Suécia; 
b) trocará informações e opiniões sobre assuntos 

na área de sua competência; 
c) procura-rã identificar áreas de interesses comum 

e promover ã implementação de projetos e progra­
mas ·específiCos em ambos os -paises e_ em terceiros 

. merca_do_s, colÍforme julgar--apropriado; -
d) estabelecerá uma relação de tais áreas, a serre-

vista sempre que necessário; -
e) encorajará e facilitará contatos entre as insti­

tuições, organizações, empresas e outros interessados 
a que,se- refere o Artigo I; e 

f) incluirá na ata final de cada reunião propostas 
apropriadas relativas à implementação do presente 
Acordo. 

ARTIGO V! 

A Comissão Mista poderá também trocar opiniões 
sobre as possibilidades de desenvolver a cooperação 
bilateral em outras áreas de interesse mútuo e incluir 
na ata final de cada reunião propostas apropriadas a 
esse respeito. 

ARTIGO Vll 

A Comissão Mista reunir-se--á alternadamente no 
Brasil e na Suécia, em datas mutuamente acordadas 
pelas Partes Contraialltes.-

ARTIGO VIII 

I. As Partes Contratantes notificar-se-ão, por es­
crito, do cumprimento, em cada um dos reSpectivos 
pafses, das formalidades constitucionais exigidas 
para· a entrada em vigor deste Acordo. O Acordo ezi­
trarã em vigor na data da última notificação. 

2. As alterações ao presente Acordo entrarão em 
vigor iia forma ihdkada no parágrafo I do presente 
Artigo, c- ----- -- " . 

3. O presente Acordo permanecerá em vigor por 
-período ilimitado, a menos que uma das Partes Con­
tratantes o denuncie, notificando a outra pela via di­

---plOmática. Nesse caso, ã denúncia surtirá efeito seis 
meses aPOs a- data da iespectiva notificação. 

Feito em Brasília, ao 3 dias do mês de abril de 
1984, em dois exemplares originais, nos idiomas por­
tuguês, sueco e ínglês, sendo todos os textos igual­
menU; autênticos. Em caso de divergência quanto à 
interpretação, prevalecerá o texto em inglês. 

Pelo Gáverno da República Federativa do Brasil: 
Ramiro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da Suécia: Lennart Bodstrorn:. 
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SENADO FEDERAl 

l-ATA DA 13• SESSÃO, EM 14DE MARÇ'O DE 1986 - - .. . . .. . 

!.! -ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projeto 

ProjetO de Lei .do Senado n9 15, de 1986, de au(Qfj~ 
do Sr. senador Severo GOmes, que coridic10nã -a ím­
portação de produtos químic_os _à permissão :d_o seu· 
uso ·no _País de _origem. 

1.2.2- Comunicação 

Da Bancada do Partido da Frente Liberal, recon­
duZindo o Sr. Senador' Carlos Chiarem como· Uder 
do Partido. 

J.2.3 -l)iscurws _dp Expediente 

SENADOR GABRIEL HERMES- cCentonârio 
de nascimento do Sr. Natalino Silveira de Brito_. __ 

SENADOR FÁBIO LUcENA - f!oirieriigeni à 
memória do Presidente ·rancredo .Neves. 

1.3-0RDEM DO DIA 
_: ProjCto de: Lei da_ Câmara n-' 10/-82. (nt_-

4.608/81, na Cas,a de -Qrig.em), que alltof~ -o Pode! 
Exet'utivo a instituir- a Fuiidação Univ-ersidade tias 
Missõ.es, cOm· séde en1 Sariio· Ãngelo-.R~. V9tt~PO~ 

· adiada por, 'fal_ta de Quonun. · 
---..~ Req"ue:ri_nleritCi -nf 3/86, de_autoria dos_ Srs. ·se­

nadores H!Jll1,berto Lq:ccna ·e Carlos Chiarelli, solicl­
tan~o. urgêricia para o. -~~jet.o de Lei 'da ~Cãm~a '~-' ··· 
218/85 (n• 6:598(85, na Caso de origem), que dis~õe . 
sobre ·o I Plano Naciollal de lnformàtica. e Auto­
mação -'- PI-ANIN: Votaçlo adlaila por falta d.e oiu..: ·· 
·rum. . . -:'-,;.: .-

- PrQieto de Lei !lo SOttado "' 1 ti:[S~. 'que acrei:; · 
centa letra ;io item- Il -do art. 275 do C6-d~ti 4e Pro.-

. cesSO' Ci~il. ins'tituindO o rito s_Úmaifs.SlnlP.-paíil: ~ 
aç~·:eonS:titutifils -de ser\lidão _legal d'e aqUeduto. 
Votaçi(t adiada por falta de ·quorum. ' 

- Prõ)éto .de Lei do Sénado ti9 iU;f83, que conce~ 
de anistia ·a dirigentes sindicaiS p\lnidos co·m· base na ; 
legislação trabalhista. VotaçãO adiada por falta de 

·quorum. 

SUMÁRIO 

-- --=-:.: Pfojeto_ de Lei Se0ado _l19 1~7 L85_, __ ~u.~ çljsp-õe __ 
-- -s-Obrea eX.tenSãó-dOs efeitoS daSl .. eis n9s 3.502, de 21 

de-dezembro.de 1958 e 3.164, de 19 de junho de 1957, 
a outros casos, que especifica, e dá outras providên­
cias, .VQta.Çào Adiada por falta de quorum. · 

-Projeto de Lei do Senado nll 115(83, que resta-· 
-_belece direitos aos servidores militares que se encon-
trem ejou passarem para a inatividade. Votação adia­

-da por falta de quorum. 
- ProJeto _de Lej_ dO Senado nv 81/85, que dá nova 

redação aos artigos 4~', item Il, 51' e 125 do DecretQ-lei 
:-·nv-200, de 25 de fevereim de 19-67, altera-do:.peio 

Decreto-ICi n"~' 900, de 29 de setembro de 1969, dispõe 
sobre a obrigatoriedade de publicação de atoS e cod­
trato:s de- intetesse ·da administração pública federal 
direta e indireta e dá oi..ttras providências. Votfiçào 
adiada por falta de _quorum. , 
~PrOjeto -de Lei dõ Senado nv 3_36{80, _qUe dispô'e .. 

s_o~re ptivilégío_s as_se~rados às Empre~as de Auditã­
gem de Capital Nacional e çlá -outras providências.. 

--Vo~cão adiada por falta de qUorum. 
---- ...... ProjetO de Lei do Senado n"~'I99/80, ·queàss.e_gu- ,: · 
-f~ _o -~çlenqj~~lo_méd,íco pelo INAMPS nos casos 
·que esPecifica, e dá Ol!ttas providências. V!l'taçio 
adia~a por falta de quorum. . . . · . ', 

--Projeto de Lei do Senado n9 160/Si'que rCstrin- -, : 
--. ;g~ a dispoDibilidaél~ dos bens imóveis do anaffab_et~. _ _' 

Votad.o adiada ·por falta de quorum. _ ·, 
· - Projeto de Lei'do SeitádO n?, !24{83, que faculta· 
-às.empiesas revendedoras dç oomb_ustiveis ao públiCO 

. 'O Pagam~t'o à.vls_ta ou. da parte por elasefetivame:n-
tc con:rercialh;ada.. Votaçiõ adiada por fah.~ '<iç (JU0-' . 
rum.· . 

. ··-.Projeto de Lei da Senado n• !54/84, que define 
~ _te:sidê'nela' híéQíc~ idiSclplina o ·exerci cio profiSsíO~ 

· ·oal da a"tividad~.-dando ou~t8$ provi'dêricias. Votaçilo 
·adiada por falta de quoruín. . . . 

.. :,,. ;.,.....pfpj~ de __ Lei do Seria'do n9?06/85, <lue Permí~." 
. te o Uso :dós créditos .e.tn.-fun'dos do Decreto~li;i n9 151 
· para ài'QurtizaÇão depr<:sia:ções êlo STstelna' Finaficei_-·~ :· 

:ro-de f{!)bit.açãO. 'Votação adiada por falta de quorum. · . ,. ' 

1.3.1.::_ Discursos ap.:j-~ a Ord.em do Dia 
' ··.~ . 

. SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Reali­
~ação, em· Brasilia, da 8• ConfCrência Nacional de 
Saúde. 

.. . SENADOR PASSOS. PôR TO -Construção da 
Hidrelétricã- .de- Xingó. 

SENADOR CID SAMPAIO - Sugestão de 
adoção de medidas econômicas e soci"ais que mencio­
na, -essenciais ao êxito da política de estabilização 
ec.onômica, recentemente adotadas pelo Governo. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Faleci· 
menta do jornalista Oyama Brandão Teles. 

·SENADOR VIRG!L/0 TÃV'Oli.A- Apelo em ia­
vor da liberação de recursos constantes da Exposição 

. d~< Motivos n9 5 -. ~SEPLAN, destinados a recupe­
·raÇão de obras de infra-e.sttutufa do Nordeste, e-es-. 
-pecialmente no vale: do Jaguaribe -- CE:·· 

, .SENADOR JUí/ O LOBO .,-·Sugestão rio ,entido 
·de _ser .d_estinado rec_ursos do. FINO R _ _:_-Alimentos 

, para produção- de alimi::ntos de sequeiro. 

SENADOR JOSE lrJNÃC/0 FERREIRA ~Me· 
'. -ã~d~s. de -~'tabiliZ.ição econômica adotadas Pelo oo;. 

ve;rno, , 

1.3.2 - Deslgnoção da Ordem do Dia da próxima '. seSS:ãó . ' . 

.. · l:4~ENç'ERRAMÉNTO 
i~msCÜRsris PRONUNCIADOS EM s~ 

,SÃ() i\NTERIOR . - . . . . 

. ~ t>o Sr: se;riador Fábio· LuCena, Profef)qo ni·ses--. 
~ào de. 12-3-86. · 

.- -:·.: -' ·-:~Pó,_ Sr. S_enador Cid ~~~paío. prOte'rÚtQ na:·:sCs-
iiãó de 12-3.,86. · .' · . · · . ·. · -.· 

~.....,ATO ))O PRESIDENTE.DO SENA))O 

: :-J:'I•,2l, .de 1986. 

4.~ MESA DIRETORA . 

. ·. s-.i.IDE.RE;S E VI($.LlDEllES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
. MANENTES 

. 
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Ata da 13\l Sessão, em 14 de março de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Passos Pôrto e Martins Filho 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Aloysio Chaves'­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros ........ João Castelo- AI~ 
berto Silva- João Lobo- Cesar Cals- Virgílio Tãvo-_ 
ra - Carlos Alberto - Moacyr Du~rte - Martins Fi­
lho - Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Cid 
Sampaio- Nivaldo Machado- Lourival Baptista­
Passos Pôrto- Lo.manto Júnior- José Ignácio Ferrei­
ra - Jamil Haddad - Alfredo Canlpos - Gastão 
MU!Ier- Enêas Faria- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 26 Srs. Senadores. 
Havendo _número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos t{abalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. l~>R 

Secretário. 

t: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 15, de 1986 

Condiciona a importaçlo de produtos químicos :ii 
p~rmissào do seu uso no país de orig~m. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I~> A importação de qualquer produto químico 

estrangeiro é sujeita à comprovação,-através de certifica.:. 
do oficial, de que seu uso é legalmente autorizado no 
país de origem. -

Parágrafo único. O certificado oficial de que trata 
este artigo terá validade de seis meses, à partir da sua­
emissão. 

Art. 2~> Dentro de 60 (sessenta) dias, o Poder Execu­
tivo regulamentará a presente Lei, estabelecendo as nor-
mas de fiscalização. -

Art. 31' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 411 RevogamRse as disposições em Cõiltrârio. 

Justificação 

No dia 23_ de setembro de 1985, o Presidente RCagan 
anunciou um novo .. piano de ação de política comer­
cial", logo explicitado por uma declaração divulgada 
pela Casa Branca. Em nosso País, o texto traduzido foi 
distribuído pela Embaixada dos Estados Unidos, no bo­
letim "Ponto de Vista de Washington", editado pelo 
United States Information Service. -- -

Pode-se ler na página 8 desse documento, onde estão 
alinhadas as medidas destinadas a promover a expor­
tação de produtos norte-americanos, a seguinte dispo-
sição: - - - ---

"Permissão a companhias norte-americanas para 
exportar novas drogas e produtos biológicos ainda 
não aprovados pela Administração de Drogas e Ali­
mentos, para países onde ainda podem ser vendidos 
legalmente." 

Isto significa, simplesmente, que os Estados Unidos 
permitirão a eXportação-de drogas não sufTcíentemCnte 
testadas tanto que não Qbtiveram o registro da Food and 
Drug Administrã.tion para terceiros países, que servirão 
de cobaias para o experimento desses produtos qurmiR 
cos. 

A revista Chemical Week, de 27 de novembro de 1985, 
informa que o Comitê do Trabalho e Recursos Humanos 
do Senado dos Estados Unidos aprovou a legislação 
.. permitindo que empresas americanas exportem drogas 
cuja fabricação ainda não tenha sido autorizada dentro 
dos Estados Unidos. De acordo com representantes da 
indústria farmacêutica e da área de biotecnologia, que 
apoiam o projeto de lei S. 1.848, sua aprovação aumen­
taria as exportações americanas em cerca de 400-a- 500 

milhões de dólares Por ano, e criariã de oito a dez mil no­
vos empregos no país. 

Diz também a revista, mais adiante: 

"O projeto de lei S. 1.848, contudo, tem sido cha­
mado de imoral pelos seus opositores, que incluem 
Ralph Nader e a União Internacional dos Trabalha­
dores das Iodú.strias Químicas, O Dr. Sídney Wolfe, 
diretor do Gtupo de Pesquisa sobre a Saúde Públi­
ca, fundado por Nader, disse que a lei "estabelece 
uma duPlicldáde de procedimentos que viola' nosso 
princípio básico de que a saúde e a segurança dos 
consumidores internacionais não são menos._hnporR 
tantes do que a saúde e a segurança dos cons4mido­
res americanos." 

E, analisando os riscos implícitos nessa tãtica comer­
cial, o Dr. Wolfe lembrou que "seis drogas, todas aproR 
vadas pelo Reino Unido - mas não pelos Estados Uni­
dos - foram retiradas do mercado_ nos últimos dois 
anos, por causa dos perigos que ofereciam, inclusivé 
grande número de mortes". 

Como se demonstra, a determinação de exportar dro­
·gas potencialmente perigosas suscita protestos até nos 
Estados Unidos, o país que se beneficiaria comercial­
mente com essa política. Para os outros, que seriam as 
cobaias para os testes, essa política é absolutamente 
inadmissível. 

O objetivo do presente projeto é impedir que produtos 
de qualquer origem sejam importados pelo Brasil se não 
estiverem licenciados para uso nos países que os fabri-' 
cam. 

Sala das Sessões, em 14 de março de 1986;- Se\'ero 
Gomes. 

- (Às Comissões~de Constituição e .[ustiça, de Eco­
nomia ~-d~ Saúãe..') 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto se­
. rá publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 111-
Secretário. 

É lida a seguinte 

Excelentíssimo Senhor 
Senador José Fragelli 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Nos termos do art. 64, § 19, do Regimento Inter:Qo, te­
mos a honra de comunicar a Vossa Excelência que a 
Bancada do Partido da Frente Liberal, deliberou recon­
duzir o Senhor Senador Carlos Chiarelli como Líder do 
Partido, no Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 14 de março de 1986.- José Lins 
-Aderbal Jurema- Nivaldo Machado- Lourival Bap­
tista- Américo de Souza- Odacir Soares- Ivan Bona­
to- Guilherme Palmeira- Altevir Leal- Benedito C a~ 
nellas - Milton Cabral - Marcondes Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A comuni­
câçào lida vai à publicação. 

Há oradores inscritos para a sessão ordinária de hoje. 
COncedo a palavra ao primeiro Signatário, o ·nobre Se­

nador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncill o 
segu_inte çiiScurso.) -Sr. Presideflte, Srs. Senadores: 

Aproveito esta tarde tranqaita de Brasília para marcar 
uma passagem afetiva de vultos humanos que viveram 
no meu Estado. E um registro ligeiro, sentimental, mas 
que achei por bem fazê--lo, Sr. Presidente. 

Trago à Casa um registro merecido em homenagem a 
Nathalino da Silveira Britto, pai de Um dos nossos com­
panheiros da imprensa, aqui, o Sr. Ossian Britto, e de 
numerosa familia do meu Estado, embora oriundQ. do 
Acre. Cidadão ilustre da Amazônia ·e varão cujo e-x.em­
pio de trabal_hQ e dignidade serviu de orientação a jovens 
e adultos que -tiVeram a felicidade de eonhc~io. 

Natural de Guaramiranga, SeiTa: do Baturité, Ceará, 
~athalino da Silveira Britto- cujo.centenário de nasci­
mento ocorreu no· dia 28 de fevereiro último -. desde 
!908 se fixOU na Amazônia, mais precí,samente nó Acre, 
onde enfrentou, de inícios, as dificuldades naturais do se­
ringal e terminou exercendo atividades que marcaram 
sua vida pública no Departamento do Alto Acre, em Xa­
puri e em Rio Branco. 

Apesar da dedicação ao Acre, Nathalino da Silveira 
Britto jamais esqueceu a terra nataL Quando se lhe ofe­
recia oportunidade, viajava ao Nordcllte, como se lá fos­
sb apanhar porções de entusiasmo e força que o manti­
nham na selva amazônica severo consigo mesmo, espar­
tano nos costumes e no trato da coisa pública. Nsim, foi 
Escrivão do Juízo do Distrito de Montevidéu, peparta­
tnento do A!to·Acre; Contador-Tesoureiro da lr'it,:ndên­
c;ia Municipal de Xapuri. Como contador, tive oportuni­
dade de conviver com ele, contador que também .o sou, 
como chefe, quando do Governo do Sr. Desemba~ador 
Maroja no meu Estado. Secretãrío da Prefeitura Munici­
pal de Xapuri, com a responsaDilidade de responder pelo 
eXpediente na ausência do Prefeito; 29 Suplente do Juízo 
Municipal do I~> Termo da Comarca de Xapuri; 19 Su­
plente do mesmo Juizo; Intendente Internino do Municí­
pio de Xapuri; Prefeito Interino do mesmo Municlpio e. 
pouco depois, titular da Prefeitura. 

A seriedade com que exerceu as funções que lhe foram 
«mfiadas e-m Xapllri, [evOu·O à Capital do Território, 
andei foi ln,spetor Escolar, Delegado Geral do Terfitório, 
Prefeito Interino de Rio Branco e titular da Prefeitura da 
Capital acreana. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permita-me V. Ex• um aparte; 
nobre Senador Gabriel Hermes. 

O -SR. GABRiEL HERMES - -Com muita honra, 
nobre Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Cha\'es- Para associar-me, como Sena­
dor pelo Pará, à homenagem que V. Ex• está tributando 
à memória de Nathalin_o Britto. Não üve uma, convivên­
cia especial com ele, estabeleci o meu relacionamento 
com se_us filhQS. Sei, porém, como todos os paraenses, da 
sua atuação não só no Acre como no Pará, ao longo da 
Sj.ia existênda. Homem probo, trabaladór, chefe de 
ranlília exemplar, educou seus filhos e deixou realmente 
uma geração talentosa, que se tem destacado no Pará e 
fora desse Estado no jornalismo, nas ForÇas Armadas, 
na Engenharia, na Medicina e em outros setores. Filhos 
de Nathalino Britto têm prestado ao nosso Estado e à 
nossa Região uma contribuição especial, como acabei de 
q~encionar. Só este fato jUstifica plenamente a homena­
gem que V. Ex•, neste momento, tributa à memória desse 
ilustre brasileiro, a qual me associo, com o maior apreço. 

O SR. GABRIEL HERMES - Muito obrigado, 
nobre Senador Aloysio Chaves. 

O jorn-ãl O Liberal, de Belém, na edição do dia 02 do 
oorr$mte, divulga o traballao fecundo de Nathalino d:a 
Silveira Britto, referindo-se ao seguinte: 

"Como Prefeito Municipal de Xapuri, Nathalino 
da Silveira Britto, que obteve do Interventor. Fede­
ral Assis de Vasconcelos a verba necessária, com­
prou as terras do Seringal Porto Manso; onde se cle­
'Sif!:nrolaram, em 1902, episódios históricos da Revo­
lUção Acteana e questões agiJ;avafn os seus ocupan­
tes, Com cobranças de retidas. Em reunião pública, 
convocados seringueiros, agricultores e pequenoS 
pecuaristas localizados nas terras do S~tingal Porto 
Manso, de\1-lhes ciência da aquisição da proprieda­
(ie pela Prefeitura Municipal de Xapuri e que, cada' 
qual em sua área de ocupação, respeitados os direi­
tos-dos _vizinhos, ninguém mais pagaria rendas. Foi 
medida de elevado alcance social, que pôs fim a 
questõeS que se arrastavam desde há muito, vaféndo 

-nOs seus efettos, lã pelos idos de 1931, como precur­
sora das concepções modernas de reforma agrãrial' 
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Em todos os cargos desempenhados, esse nordestino 
que se apaixonou pela Amazônia promoveU -medidas de 
grande descortino. E a ação por ele desenvolvida não se_ 
limitou ao-Acre. No meu Estado, para onde se transferiu 
nos anos 30, foi Co"ittaâo.i" da Secretaria do Tesouro Na­
·çional e Contador-Geral da Caixa Econômica Federal 
do Parâ, Administrador da Mesa de Rendas do Estado, 
na cidade de Santarém, e, no Governo Castello Branco, 
Presidente da Caixa Econômica Federal do Parâ. 

Esse brasileiro ilustre faleceu em Belêm no dia 27 de 
fevereiro de 1973, um dia antes de completar ·s7 anos de 
idade. Deixou filhos e netos. Os filhos, seguindo o exem­
plo continuado do pai, destacam-se na sociedade: Ru­
bens, Maria Ruth, Wilson, Ossian, Natalino, WashingM 
ton merecem o respeito e a estima de quantos os conhe­
cem, da mesma forma que Ruy, falecido em março de 
1970. 

O _Senador Jorge Kalume,.quando Governador do EsM 
tado do Acre, .. considerando que Nathalino da Silveira 
Britto foi um dos desbravadores do Acre e muito contriM 
buiu para o seu desenvolvimento", deu o nome do varão 
ilustre ao Grupo Escalai- recentemente edificado pelo 
Governo do Estado, no Bairro da ExperimentaL 

Conheci Nathalino da Silveira Britto. Comete mantiM 
ve duradouras relações de amizade. Tornei-me seu admi­

, radar, em virtude da maneira cavalheiresca com que tra­
tava a todos, da seriedade com que encarava as missões 
que the eram confiadas, pela dedicação permanente ao 
trabalho e peta confiança que inspirava. 

Ao fazer este registro, cumpro o dever da homenagem 
não apenas a Nathalino, o pioneiro da Amazônia e cida­
dão de raras virtudes, mas à sua prole imensa que tem sa-
bido honrar O nofne limpo !ifUe ele de'ixou. _ __ 

São estas, Si-. Presidente, as palavras que achei de fa-
. zer gravar no Senado, numa homerlagem a um homem 
que, lá nos confins da Amazônia, na extremidade do 
Brasil, serviu ao País e, no meu Estado, trouxe, com os 
filhos que dali vieram e outros que teve ainda com a sua 
extremada Esposa, uma geração realmente de homens da 
melhor qualidade: oficiais do ExérCitO, jornalistas, mécrr=­
cos, engenheiros ~ todos como o pai: bons brasileiros. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrlo) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

,.q SR, FÁBIO LUCENA(PMDB- AM. Pronuncia 
Q. seguinte discursa. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senã.dores: 

Venho à tribuna do Senado Federal, nesta tarde, para 
uma oração de recordação,_ porque há um ano, precisa­
mente, o Presidente eleito do Brasil, Dr. Tancredo Ne­
ves, estava preparando-se para comparecer ao Santuário 
de Dom Bosco, em Brasília, a fim de assistir à missa em 
ação de graças por sua elevação à Presidência da_ Re­
pública. 

A Nação inteira estava eufóriCa, ã:gtiardando o raiar 
do dia seguinte, e era impossível e inconcebível que a 
Nação pudesse antever o que aconteceria poucas horas 
depois e o que já fã.z parte da nossa História. ~---

Não se poderá jamais saber, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, o que estava sentindo a alma e o coração daquele 
grande homem, ao longo das poucas horas que o separa­
vam da inevitável tragédia. Dorme no jazigo de SãO João 
del-Rei esse mistério. Não se poderá jamais Sab"er das 
apreensões do Presidente eleito em relação ao futuro da 
sua Nação, que ele conseguira, em históricO momento ~a­
nacionalidade, unir por completO, a fim de redescobrir 
os verdadeiros caminhos da nossa nacionalidade. 

No dia lO de março de 1983, desta tribuna, o Senador 
Tancredo Neves despediu-se do Senado. Pronunciou _ele 
emocionante, comovente e percuciente discurso: 

Dizia -ele:_ 

.. Despeço-me, hoje, do Senado da República. 
Confrange-me o coração ao constatar que não ape­
nas me despeço do Senado, mas, também, que, neste 
momento e nesta hora encerro para sempre as mi-
nhas atividades parlamentares. __ 

Trinta anos de minha existência eu os devotei à 
representação popular. Vereador e Presidente da 
Câmara da minha vetusta São João del-Rei. Consti­
tuinte e Deputado à Assembléia Legislativa do meu 
Estado, coube-me, então, relatar a Constituição mi­
neira de 1947 e transformada a Consfítuinte em Le-

gislativo Ordinário,~ por hol]rosa delegação dos 
meus correligionários, fui feito líder de nossa Ban­
cada, a do benemérito ,Partido Social Democrático, 
então em oposição digna, vigilante e combativa ao 
Governo de um dos mais ilustres e eminentes ocu­
pantes do Palácio da Liberdade, o insigne Milton 
Campos. · 

A década d~ 50 se inicia e ~Qm ela sou alçado, 
pelo voto generoS"o do povo mineiro, à Câmara dos 
Deputados. Cumpria meu mandato, quando o Pre­
sidente Getúlio Vargas me convoca para ocupar, no 
seu Governo, a Pasta da Justiça. 

Foi esse, sem dúvida, o instante mais alto da· mi­
nha modesta vida pública. Convivi, de pertO, c_om o 
grande Estadista nos últimos anos de sua nobre 
existência. Püde conhecê-lo na integridade do seu 

~caráter, no seu patriotismo inexpugnável, no seu 
zelo in dormido pela sorte do nosso povo, na sua in­
tegral identificação com o Brasil." 

E prosseguia, Sr. Presidente, neste discurso, com o 
qual ete estava despedindo-se do Senado. Mas, sem o saM 
ber, estava dando o passo definitivo para ser alÇado à 
Presidência da República. 

Aparteando o Senador Tancredo Neves, o eminente 
Líder do Partido da Maioria, Senador Aloysio Chaves, 
pronunciou estas palavras: 

"Eminente Senador Tancredo Neves, V. Ex' proM 
fere nesta tarde um notável discurso que, por vários 
motivos, ficará como uma das páginas mais altas 
dos Anais desta Casa, o primeiro porque V. Ex• 

_ ____ .anuncia, eu espero que tal i:Jão ocorra, que se despe­
de hoie, também. da vida parlamentar. 

Quero tributar a V. Ex•, pela Maioria, uma dupla 
homenagem ao Senador que conheci nesta Ca~a; de 
um talento_ fulgurante, enriquecendo os trabalhos 
das nossas Comissões Técnicas emitináo votos,_ 
onde era visível o notável saber de V. Ex• em todos 
os ramos do Direito e num conhecimento mais am­
plo de todos os problemas nacionais, no Plenário e 
nesta Casa, pelas suas intervenções lúcidas, ponde- · 
radas e equilibradas que mostravam para todos nós 
esse amadurecimento extraordinário que V. Ex• 
conseguiu na vida pública, realizando o milagre de 
conciliar o seu mundo interior com o seu mundo ex­
terior. Nos cargos exercidos por V. Ex• e, nos man~ 
datos legislativ9s, deixou também a uma marca in­
delével que o consagra, em Minas, como um de seus 
filhos mais ilustres. Minas é-o berço de grandes ad­
ministradores e de grandes estadistas. Espero que V. 
Ex•, sob a proteção divina, possa consurilar essa 
obra admirável que iniciou há muitos anos atrás em 
Minas, realizando neste grande Estado um fecundo 
Governo. Os votos do Senado, os votos de todos 
nós, os VáfOS do povo -brasíleiro, aCompanham V. 
Ex' nesta tarefa árdua, difícil, mas, tenho certeza, 
será coroada de to ta( êxito pelo talento, pela compe­
têncía;j:iela lucidez de V. Ex• V. Ex• fica para nós, 
nesta Casa, como um padrão de parlamentar e 
como um padrão de homem público para inspirar, 
como outros eminentes Senadores, que V. Ex• menM 
cionou, os Seus colegas e qua!l_l_9S _vierem no futuro, 
iiUStiar·-o-serláóo·-aa Repúblicà." 

Conscientemente o Líder da Maioria ~açava, Sr. Pre­
sidente, o exato perfil do homem público, do concilia­
dóf; daquele que viría unir os brasileiros, num alento de 
esperança, para, segundo ele declarava: 

A reorganização institucional de nossO PaíS é a 
mais ímpõrtante das tarefas impostos à nossa ge­
Tação. Não poderemos falhar nesse compromisso 
histórico, porque sobre nós recairá a maldição das 
gerações futuras. Vamos nos entregar a esse traba­
lho, dando ao nosso povo uma constituição justa, 
moderna, instrumento de sua emancipação política 
e ecOnômica e se constitua na pedra angular do ma~ 
jestoso monumento de nossa irreprimível vocação 
democrática, elemento fundamental de nossa desti­
nação histórica. Não hesitemos por mais tempo. 
Enfrentemos esse desafio com todas as nossas ener­
gias. Sem facciosismos, sem preconceitos, sem 
espírito de clã, animados todos da consciência da 
eternidade da nossa Pátria, cujo povo se recusa a 
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continuar vivendo na PuSilaninidade, na mediocri­
dade e no aviltamento dos valores impostergáveis de 
sua formação. 

Nação sem Constituição- dizia o Senador Tan­
credo Neves- o~iunda do coração do seu povo é 
Nação mutilad<1 na sua dign'ióade cívica, violentada 
na sua cultura e humilhada_em face de sua consciên­
cia democrática." 

Falando pelo Estado da Bahia, o eminente Senador 
Lo manto Júnior, em aparte ao Senador Tancredo Neves, 
assim se pronunciava: 

"Nós, nobre Senador Tancredo Neves, não sabe­
mos, apesar de a geografia nos separar, tais são as 
relações de amizade entre nossos Estados, não sabe· 
mos onde termina a Bahia e começa Min<~s Gefais." 

E aqui, Sr. Presidente, depois de empossado no Go­
verno de Minas Gerais, o eminente Governador Tancre­
do Neves, respondia às preocupações -do Senador La· 
manto Júnior. 

Quando um ilustre governador de Estado nordestino, 
propôs que Minas Gerais fosse- r-etirada da ârea dil SU­
DENE, respondeu o Governador Tancredo Neves: "Mi­
nas Gerais está com assento na SUDENE gllrantido pelo 
Congresso Nacional; e Minas Gerais, Sr. Governador, 
,começa onde termina a riqueza do Sul e acaba onde co­
meça a miséria do Nordeste". 

Esta resposta lapidar fazia sempre com que ele evocas­
se, nas suas ordens de comando ao povo brasileiro, os 
sentimentos de justiça, sem _os quais não se pode cons­
truir a paz em sociedade alguma, porque, já rezava oPa­
dre Antônio Vleira: ••A paz são os frutos da justiça e não 
a justiça os frutos da paz" . 

f'oi.com esta preocupaÇão lapidar que, no dia t2 de se­
tembro de 1985, ele renunciou ao Governo de Minas Ge­
rais para encetar a grandiosa e histórica marcha para a 
Presidência da República. 

DizÚt, désde_o_inlcio, que jamais poderíamos imaginar 
o que aquele coraçàQ estava sentindo precisamente na 
tarde de 14 de março de há um ano. Mas as e!lperanças 
que s~a alma alimentavam eram fáceis de pressenti-las; 
ele ahmentava a esperança de unir o Brasil na"grandeza, 
na paz, na justiça e, sobretudo, na liberdade. Pofisso no 
seu discurso ele, propositadamente, não se esquéce~ d~ 
figura de Rui Barbosa, e dizia: "Rui Barbosa, a eloqüêJr· 
ci~, a pregação infatigável dos ideais democráticos, o 
horror a todos os tipos de violência, a fé inabalável no 
império da lei, da justiça e da liberdade," -

Sr. Presidente, não há registro em nossa História de 
um homem que se tenha deixado imolar, que se tenha 
deixado levar ao in extremis, sabendo do ma( que o aco­
metia, sabendo que, se uma cirurgia realizada havia um 
mês antes de sua posse, pode'ria ter-lhe assegurado a in­
vestidura na Suprema Magistratura de nossa: Nação; não 
se tem notícia de um homem que tenha resistido até a an­
tevéspera da morte para garantir a sustentação das insti­
tuições democráticas e~ nosso Pais. 

Este é o graride legado de Tancredo Neves. Esta a sua 
extraordinária participação na História do nosso País, já 
descrita em aparte que ofereceu a Tanctedo Neves, no 
dia 1 O de março de 83, dia de sua despedida do Senado, o 
eminente Líder do PMDB, Senador Humberto Lucena, 
que assim_ se pronunCiOu: 

.. V. Ex~. com sua inteligência privilegiada, com 
seu talento in vulgar, com sua vasta cultura, fala, 1to­
je, ao se despedir do Senado como um estadista. E 
como são poucos os homens públicos no Brasil de 
nossos dias que podem ser chamados de estadistas! 
Mas não poderia ser diferente. V, Ex• é uma vo­
cação -eminentemente política. Começou no plano 
municipal, como vereador; promovido ao plano es­
tadual, elegeu-se Deputado à Assembléia Legislati­
va de Minas Gerais, foi Secretário de Estado. 

Em seguida, no plano federal, eleito Deputado, 
foi logo convidado por Getúlio Vargas para MinisM 
tro da Justiça, o que, como bem acentuou V. Ex•, 
foi o ponto alto da sua vida pública, porque então, 
nobr_e Senador Tancredo Neves, V, Ex• com a sua 
brava atitude, naquela histórica reunião que prece­
deu o suicídio do grande Presidente, deu ao Brasil 
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um raro exemplo de coragem, de altivez e de fideli­
dade aos princípios democráticos." 

"Hoje~- dizia o Seilador Humberto Lucena -
"V. Ex' coroa a sua carreira política como Gover­
nador das Minas Gerais e tenho certeza de que reali­
zarâ um grande governo, porque ninguém melhor 
do que V. Ex• está preparado para exercê-lo. V. Ex• 
tem a, visão do estadista, como disse de início e, nes­
te momento, ao se despedir desta Casa, quero tra­
zer, em meu nome e em nome da minha Bancada, as 
sinceras homenagens que V. Ex• merece e formular· 
votos pelo seu êxito rio governo de Minas, para que 
V. Ex• possa mostrar ao Brasil o que· o PMDB pode 
fazer pelo povo brasileiro." 

Nenhum dos aparteantes, Sr. PresidentC, porque aqui 
não ex.isteffi- pítons, poderiam naquela tarde de lO de 
março situar a figura de Tancredo N.;ves naquela opor­
tunidade senão como estando sendo coroadQ ao longq 
da sua vida pública. Mas o coroamento viria depois. Ele, 
que tanto zelava pelo Direifo, qi.ü)tantorez Para evitar 
as crises, muitas vezes em sei.ts pareceres, debruçava-se­
sobre as lições de Rui Barbosa, e ele invocava como sus­
tentáculo das suas opiniões príndpalmente as seguintes 
pronunciadas pelo Senador Rui Barbosa em discurso no 
Senado no dia 16 ·de dezembro de !904: 

"Detesto o estado de sítio. Fui õ autor, neste 
País, da resistência constitucional mais ampla con­
tra ele. Feriu, sem trêguas, nas suas usurpações em 
1892 e 1893, quando era manejado pela ditadura mi­
litar. Escrevia a teoria dos seus limites e comentei­
as, praticando-a, energicamente, no Senado, no jor­
nalismo e nos tribunais. Disputei as suas vítimas à 
espada soberana e irresponsável, enquanto o exílio 
não a livrou da minha oposição, seqüestrando-me 
da Pátria em uma ausência de dois anos. Estes mu­
daram a face das coisas, invertendo as correntes 
políticas, de modo que, em 1897, eram os meus ad­
versários mais violeritos daquele temPO os amigos 
do Marechal Floriano que apelavam para mim, 
para minha teoria legal, para minha autoridade no 
assunto, invo-cando-me como o evangelista do Di­
reito, como o árbitrQ da questãO constitucional, 
quando o GOvernO-do Presidente Prudente de Mo­
rais nos veio pedir o estado de sítio contra o ciiriib 
de 5 de novembro. A comoção intestina era- da 
maior gravidade, não· hesitei em dar ao Governo a 
medida preservadora, verificara-se o caso c_onstitu­
cional. Obedeci à Constituição." 

Sr.' Presidente, é singular observar que os grandes ad­
versários de Tancredo, dentre eles muitos dos m3.is.ílus­
tres adversários de ontem, foram procurá-lo, foram a 
São João dei Rei, foram ao Palácio das Esmeraldas, 
como fizeram os adversários,lfe os inimigos de Rui, para 
que os socorresse naquela hora dramática de salvação da 
nossa Pátria. Tancredo, simbolizando a união naciOnal, 
não apenas os atendeu, como deixou claro, Sr. Presídfm­
te, se neste Pais podemos ser adversários, não devemOS 
ser inimigos. 

Esta a grande lição do grande Tancredo, que há um 
ano se estava preparando para ·comparecer ao SanttJário 
de Dom Bosco em BrãSífiit~ em companh1ã Oe"Oona-Ri-:: 
saleta e seus familiares. 

Não sei as razões de Tancredo Neves ter escolhido o 
Santuário de Dom Bosco. Mas, tendo sido aluno salesia­
no exatamente no Colégio Doni B-oSco de Manãlls, pude, 
.Sr. Presidente, hoje descobrir e posso, C:iltão, revelá-to. 
Tancredo Neves escolheu o Santuário _de· Dom BosCo 
porque Dom Bosco, baseando~se na filosofia e na doutri­
na cristã- de São FranciScO de SaleS, -foi o educador e o 
doutrínador que fez com que a Ordêm Salesiana que ele 
criou se estendesse por todo o Mundo, principalmente 
para assistir os pobres, os humildes, os injustiçados, _OS 
carentes de justiça e os pedintes de liberdade. 

Por isso, Sr. Presidente, foi Tancredo Neves ao San­
tuário de Dom Bosco. Ao sair daquele templo, não ima­
ginava ele nem a Nação o que iria suctder. Mas sabia a 
Nação e teve a Nação esta certeza quando o Ministro do 
Exército, General Leônidas Pires Gonçalves, focalizado 
pelas televisões, depois de Jneíã-nofte~ ·seiii graVata, pare­
cia que havia vestido um paletó SObfi o píjSma com O 
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qual repOusava naquela noite para !Jeparar-se para a in­
vestidura no Ministério do Exército no dia seguinte, 
quando. o candidato a Ministro apareCeu à porta do hos­
pital como a dizer ao povo brasileiro que com Tancredo 
no hospital e com Tancredo fora do hospital, com Tan­
Credo vivo ou morto, as instituições sei-iam mantidas, 
porque o Exército, naquele momento, já se decidira 
quanto ao cumprimento estrito dos seus deveres consti­
tucionaís, sobretudo o de assegurar a pásse do atual Pre­
Sidente, o então Vice-Presidente da -República Dr. José 
Sarney. - -

Dessas lições, Sr. Presidente, muito terá que aprender 
a juventude a que Sua Excelência se dirígiU: "Não pode­
remos falhar neste compromisso histórico, porque sobre 
nós recairá -a maldição das gerações futuras", dizia o 
Presidente ao se despedir deste Senado. Qual a missão? 
A de dar ao País uma Constituição justa, fruto das aspi­
rações da alma nacional, fruto_ dos legítimos anseios do 
povo brasileirO. 

Ele falava em maldição das gerações futuras. Isso pe­
sará, Sr. Presidente, sobre todos nós, se não executarmos 
e cumprirmos esse que foi o ideário maior do Presidente 
Tancredo Neves: o de dar ao seu País a Constituição- cjue 
lhe falta, a fim de que a NaçãO, pela qual ele imolou a 
sua própria vida, possa ter os dias de paz, de harmonia e 
de prosperidade que agora, um ano depois do seu marti­
rológio, se prenuncia nos horizontes da Pátria brasileira. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- OuçO, com mUita honra, 
V. ~x•, nobre Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Virgílio Távora- E, apóS, pediríaniOs para ser­
mos honrados com a atenção de V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena - Desejo manifestar o meu 
total apOio-ao pronunciamento que V. Ex• faz, com ab­
soluta oportunidade, em homenagem à memória do ines- -
•quecível brasileiro e Estadista- ex-Presidente TanCredo 
Neves. Fala V. Ex• justamente um ano após o seu trágico 
internamento no Hospital de Base de Brasília. A data de 
hoje é profun·damente triste no calendário políticO brasi­
leiro, porque naquela noite de 14 de março de 1985 fene­
ceram as grandes esperanças do povo brasileiro que ha­
viam sido depositadas na eleição do irrienso brasileiro 
que foi O Sr. Tancredo Neves. Sou um tanto suspeito, 
no"bre Senador Fábio Lucena, para fazer elogio ao nosso 
ex-Presidente da Repúblíca, pelos laços profundos de 
amizade pessoal e de solidariedade política que sempre 
nos uniram, desde o ex~Partido Social Democrático, 
onde_ militamos, a partir do Palácio Tiradentes, como 
correligionário. Neste instante, realmente o que V. Ex.• 
diz tem uma grande repercussão nacional, porque todo o 
povo brasileiro deve estar-se lembrando do que acorite­
ceu há um ano. Neste instante em que V. Ex• rende mais 
este tributo a TíJ.ncredo Neves, o que apenas nos confor­
ta é o fato incontestável de que o seu sucessor·na Presi­
déncia da República, o Presidente José Sarney, vem sen­
do um cu~pridor fiel de seus compromissos com a 
Nação em praça pública. Nós, do PMDB, que forniamos 
com a Frente Liberal a Aliança Democrática para -sus­
tentar a Nova Repóblica, elegendo Tancredo Neves e Jo­
sé_Sarne)', estamos tranqiiHos com a nossa consciência; -
não só pelos passos gigar~tescos que foram dados em 85, 
no sentido da plenitude democrática, como, sobretudo 
agora com as medicJas corajosas tomadas pelo Presidente 
José Sarney no canipo econômíco-ti:ilanceiro.Tenho cer­
t~za de que onde estiver, nci Seio da eterna bem~ 
aventurança, o ex~Presidente Tancredo Neves há de estar 
feliz por ver que a Nova Repóblica caminha celeremente 
pata se fazer o grande reencontro do Estado com a 
Nação. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço, sensibilizado, 
a V. Ex• a intervenção -que á pu lenta meu pálido pronun­
ciamento, emínente Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Não apoiado! 

O SR. FÁB~O LUCENA - Discordo, todavia, do 
fato de V. Ex• se dizer suspeito para enaltecer Tancredo 
Neves. Muito pelo ContráriO. Se há homens- e os há 
em profusão - insuspeitos para prestar depoinienfo pe­
rante o Tribunal da História sobre a figura de TaOcnido 
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Neves, V. Ex•, sem' sombra de dúvida, está na crista des­
sa Jegisão de depoentes. O depoimento de V. Ex• é da 
maior preciosidade é servirá, não tenho dúvida, como 
peça substancial para a conSagração definitiva qUe- a Pá:. 
tria brasileira' está elaborando em torno da memória de 
Tancredo Neves. Muito obrigado a V. Ex• 

Tenho a honra de ouvir o aparte do eminente Llder, 
Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador Fábio Lu­
cena, de tanto que conhecemos V. -Ex•, das lutas que te­
mos travado e da amizade subseqOente que tem restado, 
dúvída não tínhamos de que a data de hoje, já tão esque­
cida por tantos, não passaria em branco no registro desta 
Casa, que uma voz como a de V. Ex.• haveria que sele­
vantar, para jUstamente lembrar que, se as glórias do 
mundo são transitórías, no brocardo latino as boas ações 
permanecem, e as figuras, os numes tutelares das Pátrias 
qü-e formam este grande universo permanecem nas pági­
nas da história como marco, como referência para aque­
les que nas gerações seguintes nos seguirem, nos acom­
panharem. Assim, pois, as nossas primeiras palavras, 
eminente Senador, são de parabêns a V. Ex•, e, ao mes­
mo tempo, de melancolia, de ver um Senado tão vazio, 
numa hora em que é prestada homenagem ao homem 
que deu a sua vida em holocausto à Pátria. Gostaríamos, 
num aparte já um pouco retardado, quando se refere aos 
amigos e aós adversárioS que procuraram Tancredo Ne­
ves em São João Del Rei e em Belo Horizonte, para que 
viesse justamente tomar as rédeas do Poder, gostaría­
mos, repetimos, de acrescentar também aqueles adver­
sários que sempre o combateram e que, escóteiramente, 
como Lomanto Júnior e nós, nuril dia nublado, compa­
receram à sua última morada, dando testemunho vivo do 
respeito, da admiração de que era alvo aquele que tinha, 
durante tantos anos, -conosco, terçado armas e que tom­
bara no ápice de sua carreira, aquele que, jj despojado 
de bens e poderes terrenos, alcançava a glória da Imorta­
lidade. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O aparte de V. Ex•, nobre 
Senador Virgílio Távora, por sobre ser palavras do emi­
nente Ministro, que partiCipou do Gabinete chefiado por 
Tancredo Neves, passa ainda por ser desses diamantes já 
lapidados que não precisam de mais nenhum cinzel para 
aprimorá~ los. 

De fato, V. Ex•, como·adversário de Tancredo Nev~ 
como tantos outros ílustres Senadores, é a prova mate;; 
ria! do que afirmei há pouco desta tribuna, quando disse 
que nós, os brasileiros, se podemos ser adversários, não 
devemos ser inimigos~ 

Eu cheguei muito tempo depois que V. Ex• e, por isto, 
aqui só tenho podido aprender com o nobre Colega, Se-­
nador Virgílio Távora. Tenho absoluta convicção de que 
poucos homens públicos, neste País, sentiram tanto e ta­
manhamente - alguns podem ter sentido igualmente, 
mas não mais- o passamento de Tancredo Neves quan­
to V. Ex• 

Sr;.. Presidente, ele estava no Santuário de" Dom Bosco, 
lembro-rn.e. da oração fúnebre que o falecido Bispo do 
AmazonaS: Dom Milton Correia Pereira, pronunciou 
perante o esquife do Senador Ãlvaro Maia. Dizia o gran­
de Bispo: "O homem ilão nasce para morrer; o homem 
morre para renascer". Palavras sábias que implicam, 
·sobretudo, mais do que a fé, implicam a convicção, para 
onde se destina no homem, objeto já de reflexão teológi­
ca, e que, no entanto, deve merecer a reflexão daqueles 
que não ·podem entender como semelhante coisa foi 
possível àquele grande homem atravessar todo o oceano 
do arbítrio, planejar o futuro da sua Nação, e poucas ho­
ras antes de assumir o poder, tombar, vítima da fatalida~ 
de a que todos os mortais estão sujeitos. 

Quero, ainda, fazer um ato de contrição: em certa fase 
do ano de 1984 combati a candidatura Tahcredo Neves à 
Presidência da Repóblica. Eu era visceralmente con­
trário ao Colégio Eleitor.al. Entre o Colégio Eleitoral e 
mim havia uma incompatibilidade total, que me parecia 
incapaz de ser contornada e que só foi pelo bom senso e 
pelos conselhos que recebi de ilustres colegas da Bancada 
do PMDB, entre os quais destaco os conselhos do nobre 
Senador Humberto Lucena. 

Sr. Presidente, o próprio Danton, a caminho da gui~ 
lhotina, exclamava ao povo que o apupava: "Em certos 
momenfos ajudei, eu, a criar tribunais de exceção; As­
sim, piço a Deus e ao povo que me perdoe". 
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- Ett" Sr. Presidente, nunca ajudei a criar tribunais de 
exceção. Pelo contrário, os combati. Mas, pela oposição 
emociona[ - fruto _tafvez da imaturidade, do tempera­
mento, da inexe.eriência- que fiZ durante poucOs ineses 
a Tancredo Neves, peço a Deus e a ele que me perdoem. 

O Sr. Cid Sampilo --Permite V. Ex• um aparte?· 

O SR. FÁBIO LUCENA-Ouço V. Ex•, nobre Sena­
dor Cid Sampaio.· 

O Sr. Cid Sampiilõ - Hustre Senador Fábio Lucena, 
ninguém, dentre os companheiros de Tancredo Nev~, 
faria melhor, estaria niais talhado para falar no dia de 
hoj~ do que V. Ex• não s_ó pela sua cultura e pela sua in­
teHgência-,-como Pela sua autenticidade, pela sua lealda­
de, pelo seu comportamento_ na yida pública neste País. 
E_aproveito esta oportunidade para associar-me à home­
nagem que faz V. Ex• a esse homem que deu, na vida 
pública, o grande exemplo de que precisam os brasilei­
ros. Tancredo Neves era mineiro, tinha a Qabilidade dos 
mineiros,-frânsacionava nas questões políticas, mas Tan­
credo Neves era incapaz de um gesto, de uma atitude, era 
iricapaz dC tomar um caminho ·que fot>Sç contrário ao in­
teresse nacional e ao bem público. Essa posição do gran­
de político Tancredo Neves é que Iey_ou para Sua Exce­
lência um t_ão grande número .de admiradores e de adep­
tos e, colocado entre eles,_ associo-me à homenagem a 
este homem, que, como bem disse V. Ex~. deu em holo­
causto a sua própri3 vida, púa fazer prevalecer a liber­
dade neste_ País. Sua Excelência receava' que mal maior 
pudesse acontecer ao País. Sua Excelência pensaVa qUe 
seu recolhimento :ao hospital pudesse ensejar a conti­
nuação do process_o ditatorial no Brasil, atravês da per­
manência _ou de qualquer -gOlpe que pudesse fazer ou as­
segurar a continuidade do regime. Ta;,-redo ofereceu .• 
sua vida em troca da ou para asse~ ta liberdade ao 
Brasil. Nes.ta homenagem que V. Ex• "bQm faz no dia 
de hoje, associo-me ao exemplo, à imagem e à figura que 
Tancredo Neves hoje representa para a História, para o 
Brasil e para os brasileiros. Muito obríg3do a v: Ext 

/r 
O SR. FÁBIO tUCEt~- O aparte de V. -Ex~, emi­

nente Senador Cict Sam,Fio, ilão ê apenas um aparte. V. 
Ex• emite um julgamehto. V. Ex• julga e o faz com os· 
seus elementos de co6Vicção. Esses elementos de con­
vicção, nobre Senador Cid Sampaio, para e}ire V. Éx• pU­
desse emitir um julgarriento com justiça, só lhe _foiPo~sí­
v~l e?l face da probidade, da retidão fia sua grande vida. 
publica. _ . . 

O caráter é o destino, velho provérbio grego, e o cará­
ter de V. Ex~. nobre Senador Cid Sampaio, erecto, qu-e 
não te:m dobradiça, muito descreve o seu destino. V. Ex~, 
,que conviveu com· o grande Taiicredo Neves, sabe igual­
mente que o carâter foi o destino do grande Presidente. 

Sr. Presidente, an.tes de concluir, não poderia d~ixar 
de recitar estas palavras qut!t somente os gênios, essas 
criaturas humanas que se situam entre os mortais co­
muns e a divindade conseguem pronunciar. Esses concei­
.tos de justíça que 6 Sénador Tancredo Neves esboçou no 
~iscurso com o qual se despediu do Senado Feder~!: 

"Não há por que nos deixarmos tomar de pessi­
mismo ou de derrotismo em face do nosso futuro. 
As crises passam e o Brasil fica. O Que nos cumpre ê 

;preservarmos na peleja pela dignificação da sua 
consciência democrâtica, exterminando o arbítrio 
onde quer que ele se instale, revigorando e humani­
zando a sua ec_onomia, para que a miséria seja bani-­
da do nosso território, aprimorando a sua culturà 
para fazer dela o instrumento da definitiva emand-
pação do nosso povo. . 
·· Essa, a nossa cruzada. Nela h'ão há lugar para_ o$. 
busiJânimes os cépticos, os apátridas e nem para o; 
-espoliadores da nacionalidade. Vamos para a Juta 
que nela há lugar para todos os combatentes que 
não perderam a fé, não desertpr~m do ideal e nem se 

. ~ (lCOvardaram diante do s.acrificio." 

Altui, Sr. Presidei-tte, está irriplíCita--tàda a justiça, con­
forme esta magnífica inspiração que aquele gênio, a que 
me reportei, forneceu 'a Tancredo Ne"es. 

E para concluír, Sr. Presidente, leio este ~reCho, redU­
zido, do discurso de Rui, aqui, no SenadÕ em 190~: 

É, pois', uma justiça assediada entre_ as violências 
o~stas pelos dois podêl-es armados com a for~; ê, 
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pOis, uma juStiça inerm~ entre ~ violéndas opostas 
"por estes dois poderes; e, pois, uma juStiça que não 
põáe satisfazer a sua vocação, que não pode corres­
ponder ao_~eu dever, que não pode satisfazer a sua 
missão constitucional. 

-E, contra esia calamidade que tenho oposto, 
oponho e oporei a fraca barreira d~ meu peito,_ a 
barreira ínútíl oe minha palavra, a barreira impo~ 
tente_ de minhas convicções; Dias es-tou convencido 
de que o maior de todos os desserviços prestados ao 
regimen republicano" é procurar-se o enxovalhamen­
!P. da justiça, quando, Sr. Presidente, a elevação da 
justiça deve ser a .primeira preocupação de todos os 
homens políticos, máxime, daqueles que escolhem 
os j{fízes, daqueles que regem os interesses fmancei­
_ros ·da país, daqueles que cumprem as decisões da 
justiça. 

Nossa primeira preocupação, Senhores, deYe ser 
constantemente envidar todos os esforços para que 

-~ __ "a justiça paire acima de tudo como- um elemento 
imaculado e onipotente, CÕjá palavra nãO possa ja­
rn~iS ser suspeitada, e cujos os atos jaffiai.s devam ser 

_ p_esr~peitados, pairando sempre acima de tudo e de 
lõdoS COin a gdaçào nia1s ã.lta ~a RepUb1ica."0 

Guimarães Rosa, contemporâneo de Tancredo NCves, 
dizia que os "hOmens. não morrem eles ficam encrurta~ 
dos"_. , 

E lembro, Sr._ Pres.ideníe, c_oncluindo, as palavras que 
Manoel Bandeira colocou nos lâbios de Irene, quandO 
Irene bateu à porta do Céu. E vejo, no lugar de Iren~~ 
Tancredo Neves batendo à porta do Céu e -são Pedro 
respondendo, com os versos de Manoel Bandeira: !'Pode 
entrar, T~qcredo._ Yocê não precisa pedir licença". 

Era o que-tinha a dizer, Sr. Presidente e_Srs. Senado­
res: (Muito bem"! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Raimundo Parente- Alcides Paio-=-Dalvão Mo_des;­

to -Alexandre Costa- Helvídio Nun~- José Lins· 
- Milton Cabral- Guilherme Palmeira- .lutahy Ma­
galhães- Nelson Cart'l.eiro- Severo Gomes.:..:. Be"nedi­
to Ferreira- Ivan Bonato- Lenoir Vargas-- Carlos 
c&iarelli 

~0. SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - _Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Prese.ntes 41 Srs. Senadores. Entré_"ia~t-o, em plenário 

não há núinero para deliberaÇão. 
Em conseqüência, o Projeto de Lei d~ Câmara n~' 

10/8.2; o Requerimento n' 3/86; e Os' ProjetOs de_ Lei do 
Senádo n<>s.172f82, 226/83, 127/85, 115/83, 81/85, 336 
e 199/80,· 160/82, 124/83, 154(84; e""206/85, todos em 
fase de votação, deixam de ser apreciados nesta oportu­
nldade, por se encontrarem em fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a pa.Iavra ao nobre Senador Lourival Baptis­
ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O Presidente da República, José Sarney, fixou a data 
de 17 de março de 1986 para instalação, em Brasília, da 
8• Conferência Nacional de Saúde, ao aprovar a Expo­

_pjção de MotivOs que o então Mínistro da Saúde, Carlos 
'i(Çorrea de Menezes s_ant'Ana lhe dirigira a respeito da 
essencialidade, contéudo, perspectivas e, sobretudo, da 
excepcional destinação de utilidade dessa iniciativa. 

Convêm relembrar que foi o Ministro Gustavo Capa­
nem a quem promoveu em novembro de 1941, a reali­
zação da lt Conferência no Rio de Janeiro, ern obediên­
cia à Lei n9 378, de 13 de janeiro de 1937, segundo a qual 
tornava-se obrigatória ã promoção, pelo Poder Executi­
vo, a cada dois anos, das Conferências NaCionais de Saú­
de. 

No decorrer de 49 anos, a Conferência -foi convocada 
apenas sete vezes.. 

-A última dessa natureza ocorreu em março de 1980. 
Agora, no entanto, o ilustre_ Ministro de Estado da 

Saúde, Professor Ro_berto Santos assegurou os meios ne­
, cessãrios para concretização da 8' Conferência Nacional 

Março"d~-1986 

de Saúd~, dando prosseguimento ao processo iniciado 
em 1937. ~ -- - · 

As providências indispensáveis ao sucesso desse mag­
no empreendimento, - que reunirá nesta capital, nó 
periodo de 17 a 21 de março do corrente, autoridades, a 
classe médica em geral, cientistas, representantes de múl­
tiplas organizações interessadas; além de uma ampla 
participaç-do de técnicos e especialistas, -foram toma~ 
das pelo Ministro Roberto Santos, de tal forma que a 8• 
Conferência Nacional de Saúde adquiriu as proporções 
de um acontecimento histórico, como a mais importante 
de quantas já foram levadas a efeito. - -

Mesmo porque as suas conclusões e recomendações 
serão encaminhadas à futura Assembléia Nacional 
Constituinte. ' 

Os três temas básicos da 8' Conferência -- isto ~. 
"Saúde- direito .de todos e dever do Estado"," Reorga~ 
nização do Sistema~> e "Financiamento"- serã.o.objeto 
da mais rigorosa e profunda análise possível, tendo em 
vista a formulação de uma nova, arrojada e moderna 
Política Nacional de Saúde. A este respeito solicito a in· 
corporação ao texto desta sucinta comunicação, do texto 
elaborado pelo eminente presidente da 8~ CNS, o cientis­
ta Antônio Sérgio Arouca, bem como do _Programa da 
Confúêõcià CUjõ"S""pi1n-ciPais eventos da programação 
elaborada se rC1alizarão no Ginásio de Esportes de 
Brasília. - · 

Felicito, portán-t6, o Sr. Ministro de Estado da Saúde, 
Professor Roberto Santos pelo seu lúcido desempenho e 
notável" capacidade empreendedora, ao mesmo tempo 
em que me congt~tulo com os cientistas, medicas, pro­
fessorçs, técnicos e profissionais de todas as categorias 
vinculadas a.os problemas da saúde, na çertt!za de que a 
8' Conferência Nacional atingirá com êxito total os obje­
tivos determintes de_ sua Convocação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (~ito bem! 
Palmas.) 

(Documentos a que se refere o Si?nador Lourival 
Baptista em seu discurso.) 

A CONFERENciA E SEUS 
. TRts TEMAS BÃSICOS 

texto elaborado pelo presidente da 8' CNS, 
Antônto Sérgio Arouca 

Saúde - direíto de todos, dever do Estado-

A redefinição do pàpel político da saúde, que passa a 
ser vista como um direito de todos e um dever do Estado, 
é um fato político novo, produto das lutas e movimentos 
sociais que levararh à Nova República. O momento atual 
vê surgir a oportunidade histórica de assegurar a inclu­
são da saúde na Constituição como um dos direitos so­
ciais básicOs ifo POVO brasileiro, a ser resguardado pelo 
Estado. No entanto, é necessário, antes disso, uma rede­
flnição ·política do próprio conceito de saúde, que não 
deve continuar restrita à assistência mêdica, mas ser en­
carada _como expressão coletiva de condições objetivas. 
de existência de uma população. Na medida em que o~ 
sistema previdenciáriO foi se tornando altamente centra­
lizado -no períOdo autoritário, excluindo a participação 
dos usuários em sua gestão e voltado para a compra dos 
servíços médicos, a discriminação acentuou-se. Ao lado. 
de trabalhadox_es desempregados _ou subempregados, aos4 
quais não for garantido sequer o acesso aos serviços,· 
ampliaram-se também as de_sigualdades eÍltre os qu~ fa­
zein parte do sistema previdenciário, discriminando Q 

acesso aos serviços por parte dos trabalhadores rurais; 
da população da periferia dos grandes metrópoles, dos 
que hagitam as regiões mais pobres. A retomada da: pro­
cesso de democratiZação colocoU a questão social como 
pri"óritária na ·estabiJjzaçãO -da transição. A divida social 
acumulada durante toda a nossa história e a deteriori­
zação da qualidade de Vida tornam necessário o imediato 
resgate das necessidades e direitos sociais básicos do ci~ 
dadão. Ora, a garantia dos direitos sociais é corolário do 
deyer do Estado. E para que o Estado possa garantir o 
direito de todos à saúde, torna-se fundamental a reorga­
nização do- sistema nacional de saúde. 
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. I~ ... -
t · ~""" Reorganfuç9:0 do sistema· 

O perfil da 'organizaçãO-dõS ServiÇos de saúde nos país 
apresenta um delineamento bastante ClarO, sObre 0- qual · 
há .cOnsenso: .'sua-s principais ·càrãc~erístiC:ãs--reSidem no-­
altO grau Qe _pdvatizaç·ã_O d_os serviços d~,ãssiStência, mé-

, dica, ·sObretudo hospitalar, aCentuada desigualdade: na 
sua distribuição e profunda disparidade entre o_ padrão 
de_oferta -desses_serviços e_ a reaHdadC d~ saúd~ da popu­
lação brilsileirã-:" Diante desse quadro, s_e intensifica a. dis-

. cussão _Sobre como estruturar_ um_ nóv_i:fsistema q4-e ga­
ranta à população coma· um tod_o Q dífeito à_ saúde. AI- -
gumas diretrizesjã são consenso:._i.Ui.iy~sajjza.Ção--,-c: eq1;1a--' 
lização d_o atendimento à saúde, descentralização na ges: 
t'ão do.!! serviços, integração institllcjorial entre o-s vários 

· órgãos_ e entre os váfios níveis de atençã_Q, novas relações 
entre os serviços públicos' e os privados, definição_ de 
uma política de recursos humanos e.~e ciêncl~e tecnolo~ 
gia, e deSenvolvimento de formãfde paitiêípação de pro~ 
fissionais e uSuários nos serviÇõ_s de sa,úde. 

lii 
Financiamento 

Para uma eqaitativa e Ui1TvefSal prestação de Cuidados 
preventivos, curativOs e de recuperação da iaúde à popu~ 
lação brasileira, torna~se IundaiÍlental uma ieVisão -do.s 
mecanismoS_ de financiamento "atriàlmente vigente. 
CarilinhaMse cada dia mais para ó Coõ.seiisO em relação a 
alguns pontos básicos: - - -l· f 
-é preciso deversificar as forites tributárias respoq,S4!·: 

, veis pela receita previdencíária, hoje centrada exclusNà:.;_ 
mente na folha salarial, de forma a diminuir sua vulnera-' 
bilidade a conjunturas recessivas, reduzir sua regress:vi­
dade e desonerar a folha salarial, o que prejudica a em- · 
presa nacional. 
-é necessário contar com recursos flXos para d~en-' 

volver uma polítiCa de saúde consistente, quer sejam 
orçamentários, previdenciáriOs ou provenientes de fund 
dos especiais, de forma a superara -SítUação atual de in­
definição. Outro ponto em debate é a destinação maT~.-­
justa dos recursos prevídenciários alocados à assístêncià 
médica. Para tal, é necessârio urri3 revisão das relaçõe~. 
do INAMPS com a iniciativa p-rivada. Torna-se impfe,% 
cindível um novo pacto ético~ moral, que tenha por base· 
que a saúde é um dever do Estado, uma função públicá'! 
que implica no exercícfo j)leno do poder norij:\ativo, f~ 
calizador e coercitivo. Nesse sentido, o em'presâ.rio priva­
do na área assistencial será apenas um con!iJé&si.onãrio· 
temporário de uma função social a ele _çancedida pelo 
poder público, podendo perder esta concessão Caso não 
cumpra suas responsabilidades para com o EstadO e a 
população. Cresce ainda o consehSQ ~~.orno da_ necessi­
dade de se deiTnir por lei os perCCIJl~uais dos orçamentos 
federal, e~tadual e municipal a selem àplicados na ârea 
de saúde. 

PROGRAMA 

8t Conferência Nacional de Saúde:-­
- Dia 17 de março: 
8:00 horas -Entrega de credenciãis e pastas 
10:45 horas -Cerimônia de Abertura com a presença 

do Presidente da República, Ministro da 
Saúde, Ministro da Previdência e AssiS­
tência Social e Representante da 
OMS/OPS. 

14:00 horas - Início das Conferências e Debates 
18:00 horas -Apresentação das sínteses das Pré-

Conferênciils Estaduais 

-Dias 18 e 19 de março: 
8:00 horas - Exposição com debates 
14:00 horas -Grupos de trabalho 
20:30 horas -Mostra de filmes e vídeos com debates 

- Dia 20 de março: 
8:00 horas - ExposiçãO--com-ae-Oates 
14:00 horas -Grupos de trabalho 
20:00 hofas - MesaMredonda "Constituinte e Saúde" 

-Dia 21 de março: 
8:00 horas __;Consolidação dos relatórios dos 3 ternas 

centrais 

14:00 horas-.:...=. -Ãp-fesentáÇã-Õ -discuSsãÕ e aprovação _cio-
relatório final r:; mo-ções. 

19~00 horas.-:-: Encerrame_ritQ 

com exceçã~t-das'_C~xibiçõeS de. filmeS", que se-realizarão• 
no-a-udit6ri'o dó PatãdQ do Itamaraty,~õ restante da pro-·: 
giãin-a~ãO ·se réilizarâ': no GiriàSio~-~de Esportes de-. 
Brasília. _ . _ _ _ . _ ' 
Para alguma outra informaçãO; p'ode~se procurar a Co-; 

· miss_ão OrgariitãdOra da 8• _CNS, que fundona u-o subso-~ 
lo 'do PaJâciO do ltamai-aty; ~as depeildências da Fun.::.· 
dação Visc.on~e de· Cabo ~rio. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
· palilVra ao nob[e Senador.fassos Pôrío._ 

O SR. PASSOS PORTO (PDS .:_~SE. Pronu~êía o se-• 
guinte discurso. Sem revisão do oradpf:)- Sr~eside~-
te e Srs. Senadores: - - -

Há 3íitnos, a- Companhia Hidroelétricà. do São F'ran­
~ciscO iniciava os estudos téCnicos e de viabilidade ecOnô-1 

miCa--para- o ·aproveitamentO hídroelétrico da Cachoeirâ 
~o Xingó. · 

Aqueles estudos, Sr. Presidente,_ foram feitos pcir um 
grupo francês_, contratado. por aquela companhia rece~ 
tç, __ ctfada para a construção da Usina de Paulo Aforiso: 

Era Deputado Federal aírida no Rhde Janeiro, qua·n~ 
do através do. requerimento de inforniações soHcitaVa, 
Sr_. __ P_!esidente ç "Srs. Senadores, à CHESF o início_ das 
obras de aproveitamento hidroelétrico do Baixo_ São 
Francisco .. - . - _ - - _ - ~ - . ---

Sr ~ Presidente, trinta e cincO anoS depois, no último 
dia 5 de fêvereiro, no gabíitete do Sr. Ministro das Minas 
e Energia, presentes oS GoVernadores do Nordeste, par­
lamentares e autoridades da Região, o Sr. Ministro 
anunciou a prê~qualificação de nove_ empresas, através 
de três consórcios, de três cada uma, para a construção 
civil daquela hidroelêtrica, a·maior OOra hidroelétrica a 
-se iniciar neste Governo, e a últi~;Ua de importância para 
o abastecimento energétiCo do Nordeste brasileiro. Basta 
dizer que Xingó dará condições à CHESF de assegurar a 
disponibilidade energética até o ano 2005. Depois de 
~n_cluída, com 5 turbinas de 3-milhões- de quilowatts ca~ 
da, sozinha, ela perfará 18 bilhões de quilowatts­
hor.afano, quan-do a CHESF, até 19!H,-Só tem de poten~ 
cial, em aproveitamento, 24 bilhões de quiiowatts~ 
hora/anuais. 

Por aí, V. Ex• e os Srs. Senadores avaliam a importân~ 
da--dessa obra da maior significãçã:O p-a-ra a nossa região 
e para o meu- Estado sobretudo, porque é lá que serã insw 
talado o canteiro de obras, na cidade_ de Canindé do São 
Francisco, cidade esta, que já estâ sendo transferida para 
outro local devido à inundação da área. Diga~se ainda 
que esse é o aproveitamento mais baratõ que hã na his­
tória do aproveitamento hidrelétrico no Brasil, visto que, 
cada quilowattwhora vai ficar em torno de 10 milésimos 
de dól~r, quando a pr6pri~ Tucuruípe, a segunda, o seu 
aproveitamento ficarã em· mais de 60 centésimos. 

O Sr. Lourival Baptista - Per~ite V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PÓRTO - Com riúiita honra. 

O Sr. Lourival Baptista- Quero me associar às pala­
vras Qe V. Ex•, nobre Sen~dor Passos Pôrto, quando 
aborda este problema vital.~ não só para o Nordeste, 
como para o Sergipe também._ Lembro~me quando V. 
Ex•, na Câmara dos Deputados, ainda no Rio de Janei­
ro, abordou este assunto. Quero, nesta oportunidade, re­
lem,brar que em meu pronunciamento de 6 de março de 
1974, referi-!_ne ªess-e assunto. A esse respeito fQram inM 
tensos os esforços que fizemos juntos ao então Diretor 
Técnico da_ CHESF, Dr. Amaury Meilezes, -no sentido 
da localização de um canteiro de obras em Canindé do 
São Franciscõ. Sabemos da importância dest'a- obra e dos 
benefícios que ela irá trazer para a Região e princípa,l­
mente para o nosso Sergipe. Posteriormente, abordamos 
o problema em outros pronunciamentos. CongratuloMme 
com V. Ex• nesta hora em que trata de tema tão impor­
tante, sobre o qual todos teremos certeza de que se tor~ 
narâ realidade. Muito obrigado. 

O SR. PASSOS PORTO- Agradeço o aparte de V. 
Ex• e o incorporo em meu discurso como subsídio im~ 
P?t:.t~nte nesta informação que estamos prestando ao Se­
nado Fecj.eral, sobre este evento da maior iinportância 
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pafaa CCOnoffiiã -dO nOSSo ·p""àfS ~ê~nl Pai-üCuiàf d3 nõStia. 
.região. · _ ---.- __ :~~-.'_~--·~~- :. ·:---:··':,..-c: 

,- O~Sr. Cid ~~aio_:_. Pe~mite--me.V. E.~·· um 8'pariC? 

o SR. PASSoS P.Oiuo _.::,.Ouço o nobre Senad()r 
Cíd_ samt>itro~ · •- -O -- - -= - -· _;":-:.:.;i · · :~ ... 

. \ 

O Sr •. Cid Sampaió--. Eminente-Senador- Passos Pôr.;; 
to, quero congratular-:-me com a sua observaÇão e salien· 
t3r que hã ma_Jis gue ·vem Para o f?e!JI; I<Hldrcléttie<l de 
Xingó é reªJntêt~ mai~~fa,ta por_ Quilowatt produzi­
do no· Brasil, pelo seu vulto, p.ela diferença do preço do 
quilowatt gerado, por exemplo, como as demiis usinas 

, priiT~~P~f_!li_çfi_te-P.Cifã-&ra_Jide -~~rJ:ageM que foi ci?tlstruíd~:~ 
talv~ a ma_ior ra ~ais ca~a _d~_ mundo, no Brasil e. que 
estava prev1sta ·para 1990. Os trabálhos deveriam ter inf­
c_iõ~hes-sa- data. Tõdavia;- dentro daquele pr6gçama que 
vigorou no Goyernõ- passado; de comprar as coisas por 

---:antecipação, a maquinaria de Xingó~ as própriªf.turbi ... 
na·s foram lfclquiridas _pa~~ serem guardaôas por~O an6s,

1 

sem a fnerto"f jUstificativa. Aliás, iss:o não aConteceu só 
cotn Xingó, aConteceu com quase todas as hidrelétricas: 

-que foram montadas no País, onde as turbinas fo~ 
compradas com uma antecedência enorme. Porém, esse 

. mal resultou para· o bem do País porque o atUai Gover.!' 
·no, compreen-dendo a importância de Xing'ó, res-olveU: 
dar in feio às-obraS, não s6 pelo preço, como. pela necessi-

---dade da energia. Sabe V. Ex• que o Nordeste estava fada-
- do dentro de doiS anos; a _entr~r em regi91e de déficit de. 

geração de energia, e essa· afltecipãçã-o- da construção, de 
Xingó, que representa,_cõ-mo bem salientou V. Ex•, qua­
se 2/3 da produÇão total do aproveitã.mento_ do~ rio São. 

· Francisco, __ mefeCe aS louvores desta Casa. Felicito V. 
Ext_pela iillciativa que_ tOmou, de vil- agora·trazer o seu 
apoio a essa medida, porquanto os atos acertados ·dos 
Governos deVem ser safientados- _da mesma manêira, 
como no Govern.o passado tive ocasião de vir a·esta Casa 
criticar a compra da maquinaria de Xingó, feita quando 
nem a barragem aind:;~. estava localizada, quando Q'pro­
jeto não estava concluído e a previsão de sua construção 
seria a partir de 1990. Portanto, da mesma mã.neira que 
critiquei ontem, louvo com V. Ex• a iniciativa e saliento 
os resultados, não só frustrados de V. Ex•, como para 
todo o Nordes;e e para o Brasil. Muito obrigado. 

O SR. PASSOS PÓRTO --Agradeço o aparte de V. 
Ex f, que nos trouxe mais informações. DeVo acrescentar 
aindaique se o Governo não antecipasse o ciõnograma 
de inf!lo das obras de Xing6, havia' uma P~,evisã9 p~ra 
~.991, na hipótese de haver seca nesse ano, que o Nordes­
te teria um déficit energético de 40%. AcreScente--se, ain-

-da, a isto de que essa hidrelétrica vai sup'rir de energia a 
região Nordeste c:< com interligação com o sistema Norte 
do País - Tucuruí, Tocantins e Araguaia. Assim, atra~ 
vés desse cronograma de obras,_ incluído pelo Governo 
anterior no Plano de Eletrificação do decênio de 1990 -
2000, Xingó ê, ~em dúvida alguma, o matar ~vento admi~ 
nistrativo do atual Governo. - · 

O Sr. Virgilio Távora - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador. · 

O SR. PASSOS PÓRTO - Ouço o nobre Senador 
Vir..Qilio Távora._ 

O Sr. Virgílio Távora- N"obre Senador, iníciarmente 
as congratulações, não a V. Ex•, não ao seu Estado, não 
ao Nordeste, ·mas a todos nós pela primeite~; medida ad­
ministratiVa após a compra das turbinas, :Cuja utilidáde 
pod6r~se--ia- discutir aqui toda a vida. QllÚilto â felicida­
de, da data em que foram adquiridos, mas ê esP; o moti­
vo do seu discurso. íambêm gostaríamos de bé('rl flXar a 

-graóde responsabilidade que toda a bancada nQ'rdestina 
assume· neste momento para que das boas inten~ões pa.sr 
semos, então, a ação, isto é, pré-qualificação de·firmas é 
importantíssimo,, mas não é tudo. Jã o acompanhamento 
desvelado da obra, com o cronograma dos desenbolsos 
respectivos, se ímpõe Como sendo uma tarefa, não de V. 
Ex•, não nossa, ma·s de toda a bancada nordestina e de 
toda aquela população que vai ser beneficiada, niáxime, 
prezado e eminente colega, quando sabemos das'imensas 
restrições que hoje em matéria de investimento o setor 
hidrelétrico vai sofrer, não dito por nós, mâs pelas auto· 
,cidades monetárias engajadas no programa de Gombate 
ao défiCítpúblico. Com a satisfação que V. Ex• neste mo­
mento expressa com tãnto carinho, com tanta êbfase, 

,-~ 
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com tanta C:moçãó, também deVemos, na mesma intensi­
dade, redobrar os nossos esforços para que Xingó não 
seja como o atendimento do No~deste, prometidos para 
os danos das enchentes do ano de 1985, e que ficou, sabe· 
V. Ex• melhor do que nós, numa bela promessa, no ini­
cio de execução e infelizmente na dolord'sa constatação 
qu~ prioridade para o Nordeste ainda~ uma palavra lin· 
da em discursos e· de <resconhecirnento quase completo 
na prãtica~ Desculpem o enredado do aparte, mas ele 
correspon-de àquilo que nós pensamos, depois de tantos 
anos de lidar, na vida pública brasileira. 

O SR. PASSOS PÓRT'ó --Agradeço, nobre Sena-
dor VirgíHo Tãvora. ___ _ ___ _ 

A previsão de recursos para a hidrelétrica de Xingó ê 
de I 6 bilhão de dólares. Esses recursosjâ esfão assegura­
dos ~través de empréstimos' do Banco Mundial, da recei­
ta da tarifa de energia elétrica e de recursos -próprios da 
ELETROBRÁS. 

O Sr. Virgílio Távora - Hoje jâ bem diminuídos. 

O SR. PASSOS PÕRTO- Realmente hâ o proble­
ma do déficit público, mas esta é uma obra, cOmo bem 
disse o Min'istro Aureliano Chaves, em disponibilidade 
de energia, em que o Governo tem o dever de antecipar­
se à demanda. De maneira que a obra tem que ser feita 
em qualqUer hipótese, com recursos próprios ou recursos 
de empréstimo. Mas ela, pela sua natureza, pela relação 
custo-benefício, por ser a hidrelétrica mais barata de 
todo o País em todos os tempos, pela vantagem de estar 
localizada a 200 km de Maceió .. 

O Sr.. Virgílio Távora....:; Eminente_ Sen~dor, nã,;, esta­
mos discutindo isso, permita-me iilterr'omper. Ao con­
trãrio, achamos que V. Ex• estâ coberto de razão. Vamos 
logo citar a mais importante, a que deu o nascimento ao 
parque industrial do Nordeste, a CHESP, que era a me­
nina dos olhos do falecido Presidente Dutra. V. Ex• que 
iniciava a i::arfeira pública, como nós aquele tempo, é tes­
temunha da luta infernal dos nordestinos, com verbas 
alocadas, com empréstimoS 'pfonfos- para- a Cóill:rãparti­
da brasileira ser entregue. Sobre isto que queremos aler­
tar V. Ex~. n~ como descrente- não somos 'descrentes, 
somos otiinístas e muito - mas como precavidos. 

O SR. PASSOS PÓRTO -Incorporo as suas apreen­
sões e lhe digo que um dos objetivos do meu discurso 
nesta tarde, ~ ç~amar a atenção do Governo de _que o Se­
nado estâ aterttb a esta oôra, de que estap1os agua~dando 
que, daqui para setembro e QUJ:ubro, das nove firmas 
consorciadas sejam escolhidas as três que terão a re~pon­
sajJilídade de construção da barragem, de rocamento, e 
da instalação das turbinas e da conclusão da obra. 

O Sr. Cid Sampaio - Perffiite V. Ex• um aparte? 

O SR~·PASSOS PORTO - Ouço o_ n_obre Senador 
Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio - Quéro secundai---as apreensões e 
as observações do Senador Virgílio Távora. Na hora em 
que se fez Paulo Afons_o, a primeira hidrelétrica do Nor­
deste, eu, como engenheiro, como industrial de Pernam­
buco, naquela época, como membro ou presidente de um 
órgão de classe de Pernambuco, tive ocasião_-de me -em­
penhar para que as v.erbas nacionais pudessem ser aloca­
das. Más se fez Paulo Afonso com o maior, percentual 
externo _que foi feito nó--Brasil. Usinas outra~, _no sul do 
País eram feitas exclusivamente coril recursos orçamen­
tâiios, a pOnto de, quandO Paulo,AfÕnso começo_u _a fun­
cionar, e o critério para fixação -dQ preço do KW era o 
custo da enc;-rgia naquela unidade,'ia energia de Paulo 
Afonso, foi das maiS caras no Brãíii, porque tinha_de 
amortizar o empréstiino erri dófâres: Portantô, isso não é 
só com energia, é com todas as foittes de recuisoS que se 
destinam ao Nordeste. Portanto, ilustre Senador, vamos 
nos manter atentos, como bem diz V. Ex~ Mas estamos 
certos de que o atual Presidente nordestino; tambérri, há 
de fazer com que esses r~ursos se-er:i"Catninhem para 
Xíngõ; não só pela relaçãO custo-beneficio a que se refe­
riu V. Ex•, como pela iminência de se_ retardar o progres­
so nordest~no Peta carência energética: MUITo Obrigado a 
V. Ex• 

O SR. PASSOS PÓRTO - Muito obrigado pelo 
oportuno aparte de V. Ex~. _ 

Prosseguindo, Sr. Presidente, a hidrelâtrica ·da XingÓ 
vai ser iãstalada no raio Canln-dé-Piranhas, nos Estados 
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~e AlagoaS e Seriipe, eni uma das áreas mais ~ascinantes 
'do Rio São Francisco, porque, 60 Km a jusaitte da Ca­
-cho_eira de Paulo Afonso, será construída a Barragem, 
em uma das âreas mais estreitas, onde. o Rio mais se es­
{reita e onde se forma o famoso "Canyon" de Paulo 
Afonso. Uma obra que vai desenvolver uma região, de 
uma Certa forma inóspitâ, ainda atrasada, bem atrasada, 
dos nossos Estados. V ar gerar empregoS diretos e indire­
tos, vai ter uma hidrelétrica distante 400 Km de Salva­
dor, 400 Km de Recife, 200 Km de Maceió, 200-de Ara­
caju. Não terá problemas de despesas adicionais com li­
nhas de transmissão. Ela será ligada ao_ sistema 
Nordeste-Norte do P3:ís. Vai permitir ao Governo a.pos­
sibílidade de constfução prévia das Barragens a jusant_ç 
nos Rios Tocantins e Araguàia, para garantir dis}:lonihi­
lidade de âgua. para o Sistema do Tucuruí li e, mais do 
que isso, Sr. Presidente, vai permitir aos nossos EStados 
a· ctes_cimento de um possível parque industrial em torno 
dessa ârea, com aproveitamento dos recursos naturais da, 
Região. ·· 

De modo, Sr. Presid~ijte, que era esta a Comu-nicação 
que gostaria de fazer/ (iíesta tlilí:"de, congratulando-me 
com o Ministro das Min;as e Eóergia e com o Sr. Presi­
dC:n,fe da República, 4_izendo-lhes que todos çstamos 
atentos ao in léio dessas obras pela importância imensu­
rãvel para o desenvolvimento não só do Nordeste, como 
até para a tranqüilidade dos investimentos que terão de 
ser feitos nessa região e que precisam, sem dúvida algu-
ma, de dispónlbilidade de energia. _ 

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mu.Jto 
bem-i) -

O SR. PRESIDENTE {Martins. Filho)- _Concedo a 
palavra ao nobré Sr. S~adOi .CiO Sampaio-. 

O SR. CID SAMPAiÓ PRONUNCIA O SE­
GUINTE DISCURSO QUE,ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
·RIORM ENTE. 

(Í' $1!. PRÉslÍIÉNTE (Martins Filho) - Concedo a 
p<\la.v.ta po nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA.. 
6 SEGUINTE DISCURSO -QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgilio Tâvora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS -CE. Pronuncia 
'()seguinte discurSo.)..::... "Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O parlamentar nordestino, quase que obrigatoriamen!" 
i.e, uma entre duas vezes de_suas intervenções há que~­
peito dizer ao- clamor públi<:o de providências que mj!]o­
rem as agniràs de uma conjuntura adversa a que sua r&. 
gião já' estâ tão acostuma.da a sofrer. 

Hoje não é outrb nosso proceder. 
Foi 1985, um ano trágico para aquela nossa região, 

máxime para-o.Estado do Cearâ. Após cinco anos dt; 
seca e um de estio, o qual não pod~ria se caracterizai"' 
como um bom inverno, nem como uma estiagem com­
pleta, o ano de 1985 fez com que se abrisSem as compor­
tas dô céu e tivéssemos as maiores enchentes dos últimos 
50 anos em toda a região. 

O Governo da Nova República, respondendo a com­
promisso aqui assumido pelo Sr. Miriistro do Interior 
Costa Couto, fez baixai o Decreto n~> 91.265, de 24 de 
maio do ano transato, encampando um pomposo Pro­
grama de Recuperação dos Efeitos das Enchentes do 
Nordeste. Bonito! Os primeiros recursos, realmente, fo­

. ram liberados. Doses homeopáticas, Sr. Presidente, veja 
V. Ex• que é nordestino. Basta dizer que, para as estra­
das de nossa terra de uma programação de mais de meiq 
de trilhão de cruzeiros antigos, aparecerani fã 47 mi­
jhàes. Apesar de todos os reclamos, apesar de nossa 
constante presença na tribuna deste Congresso, e faze­
mos justiça, áos brados, dos alertas, das autoridades lo­
cais, não foram mais,. a não ser- em regliri.e de .. conta­
gota-s", verbas para aquela Região sofrida. O que de pre­
julzo tivemos e, pfincipalmente o que de angústia, quan­
do comparávamos as providências urgentes, céleres e efi­
cientes tomadas em relação a fenômenos climáticos que 
se abateram sobre a Região Céntro-Sul do Pais - não 
iremos mais tempo de V. Ex's tomar, falando a respeito 
- é de todos conh~cido, 

·Em janeiro deste ano, agravando-se a situaÇão, face às 
previsõeS de grandes bátegas d'âgua sobr~ toda aquela 
região a serem esperadas em curto tempo, a SEPLAN 

·preparou a Exposição de Motivos n9 5, de 27 de janeiro 
de 1986, portanto, há m'ais de um mês, com o 'fim pr,ecí· 
puo de alocar, não todos os recursos, mas pelo menos os 
mais indispensáveis e prementes para a reconstituiçãO 
das obras de in fi-a-estrutura, mãxiffie hidráulicas e roda-... 
viárias. -·· · 

Pasme este Casa! Até hoje, passado mais de um mêS; 
nOs desvios da burocracia contra os quais tanto blatera o 
Sr. Ministro da Administração, Si'. Alufzió Alves, essi 
EXposição de Motivos ainda não teve o placet presiden .. ~ 
cial, segundo informados fomos, até ontem. 

~nCompleto, pois não incluía obras de recuperação da­
qUeles açudes construídos de cooperação com o DNOCS 
e que formam o grosso da malha da média e pequena 
açudagem do N ardeste; em todo o caso, seria com a libe­
ração de recursos respectivos um enorme auxílio à nossa 
terra. 

Caso grave, gravíssimo mas cuja extrema periculbsida­
dc mais se acentua, porque sabe V. Ex~ e sabem os emi­
nentes Senadores nordestinos de que, pelo menos, o 

_ semi-ãrido agora, realmente, estamos enfrentando um 
inverno muito rigoroso, cujo" íridice-pluviOmétrico cresce 
dia a dia. 

Ontem, notícias jâ nos Vêm de chuVas torrenciais, de 
açudes arrombados, estradas destrufdas, de agriculturas 
arrasadas, para não falar nos grandes estragos prod~i­
dos nas nossas cidades médias e grandes. 

Daqui o nosso apelo dramático em favor dessas cida­
des mártires, principalmente da Foz do ,\agü.aribe, com 
destaque para a sofrida e secularmente invadida pela 
fúria das águas que é Aracati. 

Ao. Ministro da Irrigação, se apresenta, neste último 
caso - o de Aracati -oportunidade única de dar uma 
demonstração cabal de sua reconhecida capacidade e va­
lor; protejamos a cidade antes que ela desapareça com 
um dique de contenção jâ em construção hâ tantos anos, 
com o rasgar da Barreira Preta qu~ ocasiona,' justameil~­
te, o alagamento de todas várzeas da cidade citada. 

Leye,_ Ministro Fialho, a paz e a tranqifilidade às 
famílias do vale máxime do Baixo Jaguaribe. 

O Panabuiú, ontem, um dos mastodontescos açudes 
que tentos no Nordeste,jâ sangra com lâmina maior de I 
metro- que repreSenta isso de perigo para a inundação 
do Vale do Jaguaribe! Só aquelas famílias, só aquelas 
'populações que lá estão, podem, realmente, medir a•xa­
ta extensão, 

Com seu conhecido prestfgio junto ao Presidente Sar­
ney, consiga, Ministro urgente, urgentíssima, na trami~ 
taçào burocrática da jâ citada Exposição de Motivos nl' 
005, a liberação de recursos.·E não temos dúvida de que, 
3..terra da luz, que é a sua tf!rra, em particular, e o Nor­
deste em geral lhe serão gratos. 

&a o qpe tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
befn! Palmas.)_ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Lobo. 

o' SR. JOÃO"-LOBO (PFL-Pl. Pr_onuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
·~enadores: 

Neste fim de tarde, eu queria trazer um· assunto pata 
esta Casa que creio de suma importância, pois seiiaj:j_ua­
se que a implementação de todo um programa Que deve~ 
rá produzir a estabilização econômica deste País. - -

Creio, Sr. Presidente, que não bastam n\edidas, decre­
tos, fiscalizações, enfim toda a vigilância sobre a comer· 
cialização dos produtos para que se debele a inflação, 
para que se estabilize a _vida deste País. Acho que jâ está 
na hora de alguém começar a pensar nos meios de pro­
dução. Todas essas medidas serão inócuas se não tiver­
mos o que vender, ou o que dar aos brasileiros para co­
mer. Eu estou s~riaiiJ.ente preocupado com o programa 
que foi lançado com tanta ambição, com grande espe­
rança para o povo desta terra, quando o Presidente José 
Sarney baixou o decreto triando o FINO R alim~nto, le­
Io com tl:!nta esperança nos seus resultados que lhe con-



Março de 1986 

cedeu, de saída, uma verba de 3 trilhões de cruzeiros 
para serem aplicados na sua execução. Três trilhões é 
uma cifra verdadeiramente astronômica! 

Mas, Sr. Presidente, a regulamentaçãO desse decreto, 
dad_o pela Portaria n" 563, no seu art. 2", obriga que 
esse dinheiro do FINOR - Alimentos seja concedido 
apenas para os projetos irrigãaos,- para: osptojetos que 
atendam às imposições do PRO IN E, dos projetos de irri­
gação. 

Sr. Presidente, mais de 90%_dos.alimentos produ;zidos _ 
neste País provêm da agricultura de sequeiro, e esta agri­
cultura de sequeiro não foi contemplada pelo FINO R­
Aliinentos que, em tão boa hora o Presidente ~arney de-. 
terminou que fosse prontamente executado. 

Ora, Sr. Presidente, para que se avalie a grandeza dos 
números, eu gostaria de informar a esta Casa que aperlas 
no quadro da SUDENE, quanto à agropecUária, existem 
em implantação no Nordeste 260 projetos agrope­
cuários, e uma dotação de I trilhão e 300 bilhões de cru-, 
zeiros que-estão consignados para esses 260 projetos. ~Q~ 
dos nós sabemos, a SUDENE sabe, que esses 260 prOJe­
tos não absorverão 1 trilhão e 3QO bili:l_(?es de cruzeir~:; da_ 
sua dotação, E até este_ mQ_mento a,inda não se_ deu entra­
da a um só projeto para ser contemplado com os recur­
sos do FINO R- Alimentos. Isto significa que nós esta­
mos praticamente no fim do inverno no Nordeste, e ne­
nhum projeto foi estudado ainda pela SUDENE para 
aplicar os 3 trilhões de cruzeiros do FINO R - Alimen­
tos que a SUDENE deverá executar. 

A nossa sugestão, Sr. Presidente, seria no sentido de 
que fosse usado parte desse dinheiro da irrigação desti­
nado ao FINO R ~Alimentos; parte desse dinheiro_~e_­
veria ser investido na agricultura de sequeiro e investido 
imediatamente. 

A SUDENE tem cerca de 450 projetos em fase de im­
plantaç-do, 450 projetos de empresários cadastrâdos c ca­
pazes, que já estão em execução. Por que o programa 
não destina apenas 500 bilhões, dos 3 trilhões que exis-­
tem à disposição do FINO R-Alimentos, para que a agri­
cultura de sequeiro seja implementada e adotada nesses 
450 projetos que a SUDENE estâ implantando? 

Essa é a pergunta, Sr. Presidente. Teinos certeza de 
que, pelo menos, 300 dess~ prjetos aceitariam a sugeStão 
e as verbas, evidentemente, que a SUDENE lhes destina­
ria para a implementação de áreas consideráveis -da agri~ 
cultura de sequeiro, que produziriam-alimentos tão ne­
cessários para a estabilização econômica deste País. 

A sugestão, S-r. Presidente, é rio sentido_ de que dos_ 3 
trilhões de cruzeiros- I tdlhão é recurso do FINO R e 2 
trilhões são provenientes de dotações orçamentárias- o 
Governo usasse apenas 500 bilhões do FINOR­
Alimentos, para fazer com que os erripresârios, que jã 
têm projeto em implantação no Nordeste, pudessem fa­
zer agricultura de sequeiro, usando os recursos do 
FINOR-Alimentos para esse tipo de agricultura, o que 
significa a prOdução de 90% dos alimentos consumnidos 
neste País_. 

Assim, Sr. Presidente, fica aqui o -noSso apelo. Apelo 
que jâ fizemos, pessoalmente, ao Presidente José__Sarney 
e temos certeza de que o_ Senhor Presidente darã ao asR 
sunto a atenção que os nordestinos costumam dar às coi­
sas que se ligam à sobrevivência e ao desenvolvimento da 
terra. 

Sr. Presidente, eram essas as palavras que eu queria 
pronunciar, nesta tarde, no Senado Feder-al. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Testemunha e partícipe dos acontecimentos que estão 
transformando a Nação brasileira desde as primeiraS 
mudanças políticas, -eC6riômicas e ·sociaís da redemocra­
tização deste País, ouso afirmar, sem concesSão à dúvi­
da, que o Brasil encontrou, de fato, desde a campanha 
das Diretas-já, em 1984, passando pela eleição de Tan­
credo Neves e José Sarney em' 1985 e petas mudanças 
polítiCõRiriStitUCIOrll:liSCJ:ue deram forma e consolidação 
ao processo da redcmocratizaÇão no último ano e. a_gora, 
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com o vigoroso Programa de Estabilização Econômica 
decretado no último dia 27 pelo Presidente Jdsé Sarney 
- o Brasil encontrou, repito, O caminho definitivo" de 
sua recuperação política, econômica e social. 

Em todos esses episódios e nas circunstâncias que os 
tornaram propicias, há sem dúvida um componente da 
rháiSsingular importância a considera~:. Refifo-me à legi­
timidade conferida à classe política, hoje responsável 
péla COndução dos destinos nacionais, pelo aplauso e, 
mais do que isto, pela colaboração inquestionável de 
toda a .socieQade brasile_ira. . _ _ _ . . . . 

Foi assim ria memorável campanha pelas Diretas-já, 
quando o povo exigiu- o- encerramento do_ regime arbi­
tr-ári_o __ e ditatorial que desde 1964 se inipusera pela força 
das armas_a_toda_a Nação. Legitimava-se, então, o rol de 
idéias e de princípios durante vinte anos defendido como 
bandeira de lutas pelo PMDB, em nome _da sociedade, 
contra a incompetência e o poder absoluto da ditadura. 

Assim também o_correu no martírio do Presidente 
. lancredo Neves, após a consagração das forças demo­
crâticas na memorável vitória de 15 de janeiro em pleno 
Colégio Eleitoral que tanto servira de instrumento ao 
arbítrio para perpetuar o jogo insuportável. 
- Fenômeno de tão grande magnitude política, de tama­

nha significação na unidade cívida de um povo, só viria a 
verificar-se em torno da iniciatiVa adotada há dias pelo 
Presidente José Sarney, de decretar o Programa de Esta­
bilização Econômica, através do Decreto-lei nl' 2.283, es­
tabelecendo a reforma monetária, e, por via de conse­
qíiência, abrindo os caminhos da paz social e do entendi­
mentO eritre os mais diversos segmentos produtivos. 
Ta_t;nbém neste recentíssimo episódio, e da maneira mais 
sígRíficã.tiva possível, -o poVo brasileiro, igualmente, em 
uníssono, não só aplaudiu a corajosa decisão presiden­
Cial, mas igualmente assumiu a condição de personagem 
Principal da gl-ande mudança, oferecendo ao Presidente 
Sarney: o mais vali_oso s~lo de legitimidade no poder e_ 
consagrando definitivamente a Nova República. 

Penso mesmo, e por que não dizê-lo, que estamos 
diante da maior revolução jâ havida, se não a úriiCa, nes­
te País. · 

Ao analisar as normas do Plano de Estabilização Eco­
nôniica. buscando interpretar suas diretrizes e objetivos, 
e ao. refletir as manifestações da sociedade brasileira à 
decisão governamental, inclusive observando como um 
todo a decisiva m·udança de comportamento social e cívi­
co do povo neste, det:isivo instante da vida nacional, dei­
xo, aqui e agora~· minhil manifestação de aplauso e de 
efetivo apoio à grande mudança. 

Menos afeito aos impulsos emocionais dos primeiros 
instantes que a reflexão ponderada da formação de juízo 
em torno dos fa-t_os, posso agora emitir um jufzo de certe­
za de que a Nova República começou a sepultar, com o 
apoio integral do povo brasileiro, o velho e insuportável 
modelo econômico que durante tania tempo sufocou as­
pirações e transformou em pesadelos os sonhos de nossa 
gente. Estamos, repito, diante de uma revolução de fa~o 
-e não de uma revolução autodenominada. Governo e 
povo juntos. (Muito !}em!) 

---0 SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinâria de segunda-feira a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 10, de 1982 (n9 4.608/81, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a instituíra Fundação Uni­
versidade das Missões, com sede em Santo Ângelo-RS, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 212. de 1982. da 
- "cbmiss_ão 

- de Educação e Cultura. 

2 

Votação, ·em turno únic-o, do Requerimento n~' 3, de 
1986, de autoria d_os Senadores Humberto Lucena e Car­
los Chiarelli, respectivamente, Líderes do PMDB e PFL, 
requerendo nos termos do art. 371, c, do Regimento In­
terno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 218, 
de 1985 (n9 6.698/85, na Casa de orige~). que dispõe 
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sobre o I Plano Nacional de Infgrmática e Automação 
- PLANIN. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 172, de autoria do Senador Moacyr Duarte, que 
acrescenta letra ao _item li do art. 27_5 do Código de Pro­
cesso Civil, instituindo o rito sumaríssimo para as ações 
constitutivas de servidão legal de aqueduto, tendo 
_PARECER .. so.b g_9 537, de 1985, da Comissão 
-·de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jlirid1cidade e, no mérito, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nY 226, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que concede anistia a dirigentes sindicais punidos 
com base na legislação trabalhista, tendo 

PARECERES, sob n% 51Je 514, de 1985,., das Comis­
sões: -

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Legislação Social, favorável. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nY 127, de 1985, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dispõe sobre a extensão_dos efeitos das Leis 
n9 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e n'~' 3.164, de 11' de 
junho de 1957, a outros casos, que especifica, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n"' 432, de 1985, da Comissão: 
- de Constituiçio e Justiça, favorâvel, com Emenda 

que apresenta de n'~' I~CCJ. 

6 

Votação, ein: primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n~' 115, de 1983, de autoria do Senador Martins Fi­
lho, que restabelece direitos. aos servidores militares que 
se encontrem e f oU passarem para a inatividade, tendo 

PARECERES, sob n'õ'$ 540 a 542, de 1985, das Comis_-
sõeS:: - · 

- de Constituição e Justiça, favorável, com Emenda 
que apresenta de n~' 1-CCJ; 

- de Segurança Naciooal, contrário; e . 
- de. Finanças, favorâvel ao projeto e con.trã,rio à 

EmCnda da Comissão de Conslituição e Justiça. · 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 81, de 1985, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dá nova redação aos arts. 4t, item 11, St e 
125 do Decreto· lei nt 200, de 25 de fevereiro de 1967, ai· 
terado pelo Decreto-lei n9 900, de 29 de setembro de 
1969, diSpõe sobre_ a obrigatoriedade de publicação de 
atos e contratos de interesse da Administração Pública 
Federal direta e indireta e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 81, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
PARECER ORAL, favorável, proferido em plenário, 

da Çomíssão 
-;- de Serviço Ptiblico Civil. 

8 

Votação, em primeiro turno; do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 336, de 1980, de autoria do Senador Pedro &­
mon, que dispõe sobre privilégios assegurados às Empre­
sas de Aud1ta8:em de Capital Nacional e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n9s 248 a 250, de 1983, das Comis­
sões: 

:-de Co~~tituiçào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade e, quanto- ao mérito, favorável, nos termos 
de Subs_titu_tivo que apresenta; 

de Econ0mi8, favorável ao Substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça, com voto vencido dos Senado­
res José Lins, Gabriel Hermes e Lenoir Vargas; e 

- de Relações Exteriores, favorável ao Substitutivo 
da Comiss~o de ConStituição e Justiça. 

9 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen-
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to Interno), do Projeto- de Lei do Senado n9 1~9, de 19"00, 
do Senador Henrique Santillo, que assegura o-credencia­
mento médico pelo INAMPS nos casos que especifica, c 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 144, de 1981, da Comissão; 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza. 

lO 
Votação, em primeiro turno (apreciação prelimiôif-da 

constitucionalidade e juridicidadé,. nos termos ao art. 
296 do Regimento Interno) do Projeto de Lei do Senado 
nl' 160, de 1982, da Senadora Laélia de Aicântara, que 
restringe a disponibilidade dos bens imóveis do analfabe­
to, tendo 

PARECER, sob n~> 849, de 1985, -da Comissão 
- de Constitulçio e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

u 
Votação, em primeiro tuirlO-(a:preciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto d.e Lci do Sen3do nl' l24,.de 1983, 
Me autoria do Senador Gastão MUiler, que faculta às em­
presas revendedoras de combustível ao público o paga­
mento a vista ou da #parte por elas efetivamente comef­
cializada. tendo 

PARECER, sob n~' 742, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstituciollalida­

de. 

12 

Votação, em priineiro turno (ãpú:ciaÇã.O preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art .. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n'>' 154, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que define a residência médica e disciplina o exercíciO 
profissionill da atividade;, dando outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n'>' 463, de( 1985, da Comissão: 
-de Constitufçilo e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

13 

Votação, em primeifb tt.irrio (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos-do art. 296 do Regimen­
to Internó), do Projeto de Lei do Senado n~' 206, de 1985; 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que permite o uso 
dos créditos em fundos do Decreto-lei n\' 157 para amor­
tização de prestações do Sistema Financeiro de Habi­
tação, tendo 

PARECER, sob n~' 881, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidaM 

de, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão._ 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 56 minutos.) 

DISCVJISIJ PRON1JNCIADO.-PELO SR. FI-. 
8!0 LUCENA NA SESSAO DE 12-3-/16, EÇJ.UE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO IJRAI)OR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR, FÁBIO LUCENA- (PMDB- AM. Como 
Líder, pronqncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Trago um problema ao Senado, e gOStaria de chamar a 
atenção dos Srs. juristas di:::sta Casa, daqueles que têm o. 
hábito de conversar com as l~s, que tÇ:m intimidade-com 
a Constituição, e que estão acostumados ao aconchego 
da história constitucional do _nosso País. ~ntendo qUe o 
problema é sério, e, porque o trago, compre-me apresen-
tar provável solução. . 

No próximo dia 15 de maio do ano em curso, termina 
o prazo constitucional para a desincompatibilização de 
Governadores e Vice-Gõvernadõfes-de Estado que pre­
tendam concorrer à Assembléia Nacional Constituinte 
ou a outro mandato eletivo. 

Conforme decidiU o Tribunal sUp-erior Seitorai eni 
seu Acórdão n'>' 8.018, de 3 de outubro de 1985: 

.. Nos Estados em que houver a vacância -dos car­
gos de Governador e de Vice-GovernaaOr, a eleição · 
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para ci chamado mandato tampão terá que ser reali­
zada pelo sufrágio universal e pelo voto direto e se­
creto." 

Isto vale dizer, Sr. Presidente, que no mês de junho 
próximo vindouro, diversos Estados onde houver a vaM 
Cância dos cargos de Governador e Vice-Governador de­
Estado terão ,que realizar eleições diretas para os cargos 
mencionados e para o exercício de um mandato de ape­
nas 9 meses. Isto representa que hã apenas 5 meses da 
eleição para um mandato de 4 anos, prevista para o dia 
15 de novembro, os Estados em que houver a vacância 
terão que realizar eleições diretas_. 
, Ora, Sr. Presidente, não será difíCil demonstrar que is­

to, por sobre ser novidade absoluta na história constltU­
cionàl de nosso País, causará enormes prejuízos à Nação 
brasileira, tendo em vista -os custos do procedimento elei­
toral e o atabalhoamento que daí resultará dentro--da 
obrigatoriedade de _se realizarem duas eleições diretas 
para Governador e Vice-Governador do Estado em di­
versos Estados com o interstício de 5 meses entre uma 
eleição e outra. 

O Sr. Virgüiõ Távora- Efi!inente Senador Fábio Lu­
cena, perinite V. Ex~ um aparte? 

d SR. FÁBIO LUCENA- Com todo o prazer, nobre. 
Senador Virgílio Tavóra. 

O Sr. Virgílio Távora- Não vamos nos socorrer de 
conhecimentés juríd~o:s, porque não os possufffiós~ 

O SR, FÁBIO LUCENA: -:-·Não apoiado. 

O Sr. Vhi;íliO Távora- Mas vãmOs àquilo que se cha-

~:i~d}ba~~:~:~·a ~!t~~=r:e::~~d~s~~~b~~:!os~:~~~~ 
o Paí~; de 15 de abril a 31 de maio será o prazo para que 
todos __ os _elei_tores de todo esse vasto país continente,. 
apresentem seus títulos para sererlt cadastrados. Em se­
tembro vão rec_eber as novos já, naturalmente, dentro da 
q'ova sistemáticà. De sorte que é pratic~mente imPossí­
vel, mesmo que se queira, mesmo que a ConstituiçãC?_· 
diga ou nã_o diga, como V. Ex' aí afirma, e verberã com 
tanta profiCiência, rião hã possibilidade fisica de fazé-lo. 
Esses títulos estão recolhidos~ 

-o SR. FXBIO LUCENA.:..._ Tem razão V. Ex•, nobre 
Senador. Imagine V. Ex' que os novos títulos obedecem 
ao sistema de computação. E imagine mais o que aconte­
eerã nos Estadõs do Norte e do Nordeste, em cujo inte­
rior não se sabe nem sequer o que é computador. 

v óltando aO'<aSSUOtO, srs; Seitad-ores: o Tribunal Su-
--p-etiõr Eleitral nada mais fez do que aplicar a Consti­

tuição Federal, louvado em fecundo parecer do eminente 
Frocurador-Geral da República, Dr. José Paulo Sepúl­
veda Pertence, porque pe]o art. 148, da Carta em vigor o 
sufrágio é univerS-al, o voto ê direto e secreto com as ex­
ceções previstas nesta ConstitUição. As exceções são a"pe­
nas os-· casOs da nomeação do Governador do Distrito 
Federal e da nomeação dos Governadores dos Terri­
tórios Federais. Tive o cuidado de proceder a um levan­
tamento sobre os dispostivos atuais das constituições do• 
diversas estados. Vejamos, por exemplo, _o que aconteco· 
com o Estado da Bahia, cuja a Constituição preceitua erit 
seu ,arl. 56, §. 2~: 

§ 29 Se a hipótese prevista no parágrafo ante­
rior ocorrei na segunda metade do período goverria-· 
mental, a Assembléia Legislativa elegerâ o Gover­
nador e o Vice.Governador, dentro de trinta dias a: 
contar da última vaga, por escrutínio secreto e voto 
da m-IDo.ria absolUta de seus membros. 

ObserveMse o_ que precej,tua a ConstituiÇão do Estado 
<leSão Paulo.em s~y.art. 28 § 2~'_: 

.. Se a faltà do Governador e do Vice­
Governador ocorrer nos três primeiros anos do 
período governamental, far-se-â eleição de ambo's 
para o restante do período, na forma da legilação 
eleitoral; se a falta ocorrer no último ano, o restante 
do período será complementado pelas aUtoridades 
indicadas no parágrafo anterior". Que são: o PreSi­
dente da Assembléia Legislativa e o Presidente do 
Tribunal de Justiça. A Constituição do Estado de 
Alagoas reza o seguinte, no seu art. 56, parágrafa ú­
nico: 

"Vagando os cargos de Governador e de :Vice­
Governador, f ar-se-á eleição_ sessenta dias· depois de 
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aberta a última vaga, e os eleitos completarão os 
períodos di::: s-eus antecessores." 

Não estabelece a Constituição de Alagoas a fofma da 
eleição a ser procedida. 

O mesmo texto é adotado pela Constituição do Estâdo 
de Sergipe, que também manda que se façam eleições 30 
dias depois de aberta a última vaga, a fim de que os elei­
tos completem os períodos dos seus antecessores. O EsM 
tado de Santa Catarina manda que a Assembléia Legisla­
tiva eleja, por eleição indireta, evidentemente os substi­
tutos do Governador e do Vice-Governador nos casos de 
vacância _dOs mesmos.-- ' 

A ConstituiçãO dÕ Estado do ESpírito Santo manda 
que neSSa hipótese sejam guindados aos cargos de Go­
vernador e Vice-Governador, o Presidente da Asembléia 
Legislativa e o Presidente do Tribunal de Justiça. 

A Constituição do Estado de Goiás é singularíssima. 
Ela manda que se faça eleição, ·pbr sufrágio univer.Sai. e 
voto direto e secreto, para completarem os eleitos os 
períodos de seus antecessores. Pela pesquisa que pude 
realizar parece ser a única Constituição que está adapta­
da à norma da Constituição Federal, quejâ foi aplicada 
por decisão do Egrégio Tribuna Superior Eleitoral, que 
mandou realizar eleição direta para o preenchimento dos 
cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito do Município de 
P}analtino, no Estado da Bahia, vagos em setembro do 
ano passado com as mortes dos mencionados Prefeito e 
vice-prefeito. 

O Sr. Virgflio Távora- Emínente Senador, permite 
V. ~' uma achega a esse ponto do seu discurso? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois nãcr. Ouço V. Ex•, 
eminente Senador, com muito prazer. 

O Sr: Vii-gíllo Távora- Eminente Senador, ê de se fri­
sar que o mandato desses dois prefeitos vai até 1988. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Exato, vai até 1988. 

-O Sr. Virgílio Táv()ra """':': E quando se deu essa dupla 
vacância, não havia ainda sido percorrido nem a metade 
do man_dato das duas pessoas citadas. Gostaríamos de 
citar, já que V. Ex•, até o momento, não o fez: tamb~pt_a 
Constjtuição do Estado do Ceará 'manda que Jíaja 
eleição indireta.:. · 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... pela Ass!on~)éja Lcegio­
latiVa. --

0 Sr. Virgílio Távora-:: ... pela Assembléia Legislati­
va. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas o que quero demons­
trar, nopre Senador, é que as Constituições são conói­
tan~es .no que pertine à solução do problema. 

O Sr;. Virgílio Távora - .Exato._ 

-0- SR. FÁBIO LUCENA - A cOnstituição de sãõ-
-faulo e a Constitt..iíçãO do Rio de Janeiro, por exemplo, 
nem mandam que se façam eleições, determinam que o 
PresideJ?,te da Assembléia Legislativa e que o Presídente 
fio Tribunal de Justiça assumam os cargos, na hipótese 
Oe vacância dos cargos do Governador e do Vice­
Governador. 

O--sr. Virgílio Távora --Aliás, foram muito mais cla­
ros, 'mesmo porque, justamente, tiravam qualquer dúvi~ 
da a, respeito. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, há que se indagar o 
seguinte: o art. 79 da a(ual Constituição, da Carta em vi­
gor, determina; 

_ "Art. 79. Vagando os cargos de Presidente e 
Vice-PreSidente, far-se-á eleição trinta dias depois 
de aberta a última vaga, e os eleavs completarão os 
períodos de seus antecessores." 

· Vamos admitir que haja vacância tlO cargo de Presi­
dente da República, uma vez que vago se encontra o car­
go de ~ice-Presidente da República. E como o mandato 
presidcilcial está estipulado em seis anos pela Consti­
tuição Federal, vamos admitir que ocorra vacância no 
cargo de Presidente da República, do Senhor Jo~é_Sar­
nr;y, 30 dias antes do encerramento do mandato presi­
dencial. 

. Será possível, Sr. Presidente, que, em ocorrendo essa 
hipótese, terá a Nação de_ fazef eleição direta, como_ 
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manda a Constituição, para p-reencher um cargo pÍ'esi . .: 
dencial para o mandato de apenas 3_Q dias? Não é possí­
vel, Sr. Presidente. Esta norma, do art. 79, consta da 
Coustituição precisamente porque _os seus aucores, quan_­
do a elabq_raram, em 1967, estavam sob o primado cbl 
eleição indireta, e era- muito fâcil, então, convocar-se o 
Colégio Eleitoral para a eleição do Presidente da Re­
pública. _ -

Coisa bem divCrsa, Sr. Preside'óte, é convocar o uni­
verso social para o preenchimento de vagas que ocorram 
na Présidência e na Vire-Presidência da República. Por 
isso que, desde a Constituição de 1891, foi estabelecido o 
preceito de que se a vacância dos dois cargos ocorresse 
no segundo biênio do mand_a_to presidencial, cabería ao 
Congresso Nacional a eleição do Presidente e_ do Vice­
Presidente da República para complementarem os man­
datos vagos, na hipótese. Exemplo semelhante foi adota­
do pela Constituiçã-o de .1934 e pela Cons.titui_ç_ão de 
1946. Mandamento idêntico não foi concebido pela Car-: 
ta de L937 por motivos _ób_yio&. E não foi_ adotado pela 
Constituição de 1967 por motívações casti(síícas, 

Em assim sendo, Srs. Senadores, entendo que o Coil­
gresso Nacional deva chamar as~ solução desse probl(}o 
ma que é grave, pois em caso, cito o Estado_ do A~az:_o~ 
nas que não tem mais Vice--Govern,ador. O Více­
Governador do Amaz_!lnis foi eleito Prefeito, em 15 de 
novembró próximo passã'do. 

Vamos·admitir que o Governador do Estado, que ê 
candidato declarado ao Senado, resolva permanecer no 
cargo até o dia 15 de março. E vamos supor,- quem po­
dia supor; Sr. Presidente, que o Dr. Tancredo Neves não 
pudesse assumir o)riandato para o qual foi eleito- su­
posição em Direitõ é uma norma de raciocfriiO, a supo-­
sição, Sr. Presidente, atê em matemática, na demons­
tração .do& teoremas, a título de hipótese, ê impresCindí­
vel e necessária, e sabe o matemáticoVirgflio Távora que 
na demonstração de um teorema, sem que se parta de 
uma hipótese, jamais se poderá chegar a uma tese. 

Vamos admitir, então, Sr. Presidente, que o Governa­
dor do Amazonas resolva renunciar no carnaval- ê seu 
o direito, e õ Carnaval, no futuro oinQ, será realizado no 
início dQ m.ês de man;;IY:.::: a 10 dfãs da posse do Gove~:­
nador já eleito. Como é que vaníos resolver esse probl(}o 
ma que começa a alastrar-se por cerca de 9 Estados da 
Federação Brasileira? 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -(F a· 
~ndo soar a campainha.)- V. Ex'- dispõe de 2 minutos 
pra concluir o seu discurso'. · 

OSR. FÁBIO LUCENA- Já vou conctulr, Sr. :Presi-. 
dente. Só há uni. caminh.o a seguir, Sr. Pr6sidinte: é o de 
emendar a C_o_n"síjto.ição- Federal e de restabelecer toda a 
tr;ldiçãQ coii.St(f:ucíonal republicana que vigeu em nosso 
País pelo )afiO período de 65_ anos, apenas interrompido 
pelo EstaçlÕ Novo e pelo estado excepcional implantado' 
a partir de 1964. 

S_ó Uma errienda à Constituição- e chamo a atenção 
do Senado - restaurando o procedimento tradicional da 
República, restaurando as normas das Constituiçõe:; de 
1891, de 1934 e de 1946, que dete~inava que, na hipóte­
se da Vacância dos cargos dCJi.l residente e de ,Vice~ 

· Presidente da República, depo&,; e decorrida mais da 
metade do mandato, fosse conf.ocado o Congresso Na­
cionai a preenchê-los, é que r\ós poderemos evitar essa 
balbúrdia prestes a ocorrer: errf nosso País. Por que como 
conceber, Sr. Pr~idente, apenas cinco meses da eleiçãO 
de novembro, no mês de junho, como admitír- que vários 
Estados- e é o que vai acontecer se- ci Congresso não to­
mar posição - Rio de Janeiro, Sào Paulo, Amazonas, 
possivelmente a Paraíba, provavelmente o Parâ, quem 
S'dbe quantos Estados, tenham que convocar a popu­
lação para eleger um Governador por eleição direta para 
um mandato de apenas nove meses? , 

E o que é pior, Sr. Presidente: na hipótese de vacância 
dentro do interstício qUe separa a renúncia do Governa­
dor, entre 15 de maio e 15 de marÇo, na hipótese deva­
cância desses cargos sejam os Estados obrigados a fazer 
eleições diretas para preenchimento das vagas de Gover­
nador e Vice até mesmo, hipoteticamente - e a hipótese 
pode se transformar em realidade, 24 horas antes da pos­
se de um Goveinador já efeito. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, permita­
me, antes de V. Ex• terminar seu brilhante discurso, fazer 

apen-as·es-se-esdarecilnento ao Plenãrio, sem entrar em· 
nenhuma consideração jurídica. vamos repelír. De 15 de 
abril a 31 de maio, os títulos eleitorais, em todo o País, 

_ pelo menos s.egundo a decis_ão d_o TribunalSuperior Elei":"" 
tora!, estão rec;olhido_s_. O_ eleitor não tem títulO: vai rece­
ber jã, na nova sistemátiCa, a prova que o habilita a 
.eleição _de novembro no mês de setembro, mais precisa­
mente 30 de setembro. t:. absolutamente impossível, ma­
terialmente não factivelo eleitor votar nesse meio tempo. 

O Sll. •. l'l!~SIPENT~ (Marcondes Gadelha- Fazen· 
do soar a campainha) --Senador Fábio Lucena, o tem­
po de V. Ex• está ultrapassado em quatro rninutos e a 
Mesa, infelizmente, não pode mais conceder tempo e 
pede queo não conceda mais apartes, concluindo o seu 
pr_?_"nunci~m~nto~- _ 

0- SR.-. FÁB~Ç> LUCENA- Sr. President~, peço a to­
lerância de V. Ex• para ouvir o eminente Senador Aloy­
sio Chaves, e tão logo S. Ex• conclua, darei por encerraM 
do o meu pronúnciamento. 

O Sr. Aloysio Chaves --Serei breve, Sr. Presidente, já 
que o nobre Senador Fábio Lucena pede a V. Ex• essa 
tolerância, para não atialisar a matéria que V. E_x• está 
expondo, de maQeira:fúcida ~ clarft, ao Senado 9a Re­
pública, mas para siinplificar o ractocínio e dizer que, 
dentro da _exposição de V. Ex•, se contemplam, pelo me­
nos, duas hipóteses dis_tintas, sobre as quais devem real­
mente, meditar a Casa. A primeífa, -quando se tratar da 
vacância simultânea ou sucessiva dos cargos de Presiden­
teo e ViCe-PrCsiélfmte da RepúbHCa. Essa -é uma hipótese 
no plano federal que V. Ex'- simulou-a bem, como exem­
plo que apresentou. Não me atenho a prazos. Os prazos 
V. Ex+ está apenas' apresentarido para ilustrar... -

<T SR. FÁBW LUCENA -Certo! 

O Sr: Aloysio Chaves - ... mas a tese é_esta". A segunda, 
ê com relação aos_Estados, porque de fato Estados há 
que prevêem que a eleição será indireta e outros estabele­
cem que a eleição será direta. Alguns Estados que pre­
vêem eleição indireta o fazem porque à época em que 
su_as_C_Q_n_s._tit.lill;.Q~_s_fora_m. ~labora..da~_ç_ promulgadas era 
esta a norma geral. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Certo! 

Q__ Sr. Aloysio ChaveS- Mas, desde 1982, com a 
---Emenda Ccinstituci_ona.l que a eleiçãO para o gOverno do·· 

Estado passoU a ser direta. A hipótese é esta: pode o ES­
tado _est_abele_ç_er que vagando os cargos de Governador e 
ViCe-Gõvc!i'Oãdor, em um determinado prazo, esta 
eleição se proceda por via indireta, através da assembléia 
legislativa, pode atualmente fazê-lo? 

-·O Slt FÁBIO LUCENA -<--Nãosenhor. Não pode. 

O Sr: Aloysio Chaves- V. Exi~pondeu que não. A 
matéria comporta uma série_ de .eXemplos. · , 

o· SR. FÁBIO LUCENA --Aliás, é a Constituição 
quem diz. 

O Sr. Aloysio Chaves- Quero chegar a tese, não es­
tOu concluirido, não estou afumando, estou levantando 
-ru; hipóteses. V. Ex• sabe que hâ precedentes ao longo da 
nossa h_istória republicana. y. _Ex• sabe que dentro desses 
poderes residuais do Estado estaria de, exatamente, esta­
tuir uma norma dessa natureza para evitar o impasse que 
V. Ex• figUrou, figUrou não de uma vez, figurou vârias 
vezes, em repetidos exemplos que apresentou_ à Casa. Es­
tava ouvindo atentamente a exposição de V. Ex•, com o 
apreço que nos ·merece, porque sobre ela deverei, nesta 
Casa, me ptónl.l.neiai' õpoftunam:ente."Não posso fazê-lo, 
agora, num aparte e muito menos no momento ein que , 
se exaure o tempo regimental de V. Ex• V. Ex• suscita um 
ptoblema da mais alta envergadura polítiC-a e jurídica 
que a Casa deve examinar e debater. Falo-ei, oportuna­
mente, ~m atenção ao apreço- que V. Ex• nos merece. 

-~ -o SR. FÁBIO LUCENA- Muito obrigado a V. Ex• 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Era cr"Qile tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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DOCUMENTOS A Q.UE.SE REFERE O SR. 
FABIO LUCENA EM SEU DISCURSO: 

PROCURADORIA GERAL 
PARECER N• 4.199/JPSP 

PROCESSO N• 6.183- CLASSE4• (AGRA· 
VO) BAHIA -SALVADOR 

RELATOR, EXM9. SR. MINISTRO OSCAR 
CORRIOA AGRAVANTES: DIRETÓRIO RE­
GIONAL DO PARTIDO DO MOVIMENTO DE­
MOCRÁTICO BRASILEIRO E DIRE<ÓRIO 
MUNICIPAL DO PARTIDO SOCIAL DEMO­
CRÁTICO. 

AGRAVADA: CÂMARA MUNICIPAL DE 
PLANALTINO 

Cuida-se de saber como serão providos os cargos de 
Prefeito e Vic(}o-Prefeito do Município de Planaltino, 
Bahia, vagos simultaneamente com a morte de ambos os 
titulares. 

02~-- Decidiu o TREJBA pela realização de eleições 
indiretas, mediante sufrágio da Câmara de Vereadores. 

-Q3.: __ Fundou-se a resolução na Lei Orgânica dos MuM 
fnicípios: 

''Art -89. ( ... )__Uma vez empossados, havendo 
renúncia, vocâncía ·ou extfnção de mandato, a Câ­
mara dÇ" Vereadores elegerá o substituto, nos termos 
desta lei; 

I- do Prefeito e do Vice-Prefeito se ocorrer re­
núncia, vacância dos cargos, ou extinção dos man­
datos simultaneamente." 1 

04. Os recursos dos Diretórios Regional e Municipal 
do PMDB, após embargos declaratórios, fundaram-se 

' na inconslituciorialidade da norma local apticada, à vista 
dos arts. 89, XVHI, b; 13, H, 15 e nQ I, e 148 da Consti­
tuição Federal (fls.28 e 35). 

05. Indeferido o recurso especial, houve pgravo con­
junto. 

06. Data venia, assiste inteira razão aos agravantes. 
07. .t: b~tante a regra do art. 148 CF, primeira part~ 

"Art. 148. O sufrágio é universal e o voto ê di~ 
re~o, _ s~!vo nos casos previstos nesta Consti­
tuJçãon.-

08-. Expletivamente- e de mod_o a impedir qualquer 
interferência em contrário do constituinte estadual (e, a 
fortiori, do legislador ordináriO local) - a Carta Federal 
çrigiu ã- eleição direta do Prefeito e do Vi_c(}o-Prefeito -
eliminadas, com a EC2S/8_5, as únicas exceções dó anti­
go art. 15, § 19- em princípio substancial e intangível da 
autortomia dos municípios: 

.. Ãrt. 15. A autonomia municipal será assegu­
rada: 
I- pela eleição direta de Prefeito, Vice-Prefeito 

e Vereadores, realizada simultaneamente em todo o 
País." · 

09, Não importa que se trate, no caso, de provimen­
to a ser feito no curso do mandato ordinário, dada a va­
cânc)~ Simultânea dos cargos de titular do Exe_cutivo mu~ 
nicipal e do seu assessor. 
, · 10. O mencionado art. 148 só admite exceções ao 
prinCípio do- sufrágio--direto-,- quando- previstas no--prcJ.. 
prio texto constitucional. 

li. Por outro lado, o art. 13, 11, inscreve entre os 
princípios constituciOnais, ·que limitam a organização 
dos Estados_ (e, via de conseqüência, a organização pelos 
Estados dos respectivos mll'nicipios), os atíne'ntes à for .. 
ma de investidura ~os cargo!i efetivos. 

12. Desse modo- ainda que se admita não-incidir o 
art. 15, I, na hipótese de sucessão simultânea de Prefeito 
e Vice-Prefeito - o sufrágio indireto só se legitimaria, 
quando encontrasse correspondência no modelo federal 
pertinente. · 

13. Ora, este é induvidoso ~ uma vez restabelecido 
O- vo_to direto nas eleições presidenciais (art. 74, cf. EC 
25/8.5) - no exigir, consoante a pacifica interpretação 
do art. 79,_ novo pleito popular para a vacância simultâ­
nea, no curso do mandato, da Presidência e da Vice­
Presidência da República. 

14. Finalmente, quando se admitisse, por hipótese,, 
ser omissa a questão" na Constituição, porque não com­
pulsório o modelo federal para Estados e Municípios, o 
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tema, nem por isso, estaria confiado à legislação local: 
tratar-se-ia de direito eleitora!, de competêncía privativa 
da União (art. 8'1, XVII, b), o que levaria, de qualquer 
sorte, na ausência de lei federal a respeito, à aplicação, 
por analogia, da regra do art. 79 CF, a reclamar eleição 
direta para os sucessores. 

15. A matéria nãO- é llova no eg. Supremo Tribunal 
Federal. 

16. A eleição indireta do Vice-Governador do Ceará 
foi julgada constitucional, porque se tratava da primeira, 
após a CõnstitUição do Estado, que criara o cargo, a 
exemplo da primeira eleição para Vice-Presidente daRe­
pública, após a Constituição de 1946, à vist~ do art. {9 

ADCT (Rp. 93, !6.07.47, AJ 85/3). _ 
17. Já no caso de Goiâs (Rep. 322, 18.10.57, RTJ 

3j758), se declaroU inconstitucional a prorrogaÇão dos 
mandatO$ do Governador e do V ice~Govemador do Es~ 
tado, portt.ue, segundo o relator, o saudoso Ministro 
Luiz·Gallotü, a prorrogação de mandatos em curso "im~ 
porta uma eleição indireta fora daqueles casos únicos, 
taxativos, em que excepdonahhente a Constituição Fe­
deral admite tal eleição". 

I 8. Já a eleição indireta do Vice-Gov~rnadot -a a 
Guanabara (Rp. 600, 19-4-65, rei. o saudoso Ministro 
Pedw Chaves, RTJ 33(663) só st! salvou porque, à épo­
ca, a Constituição Federal admitia a voto indireto para 
Presidente e Vice-Presidente da República, quando as 
vagas ocorressem na segunda metade do mandato (art. 
79, § 29, segunda -parte; cf. voto vencedor do saudoso Mi­
nistra Victor Nunes Leal). 

19. Hoje, no modelo federal_ "!:':igente, nem este tempe­
ramento subsiste à regra, tornada absoluta, do voto dire­
to. 

20. Finalmente, não tem aplicãção à espêcié~ data v~ 
nia, o precedente invocado pelo d. Su.bprocurador~Geral 
(res. I 1.836)-

21. Nele, efetivamente,_ o que- se dicidiu fo-i que não 
se faria nova eleição para Vice-Prefeito, salvo se também 
se Vagar o cargo de Prefeito: a base _é o modelo federal, 
aplicadO, allás, com rigidez maior que no caso referido 
do Estado da Guanabara. 

22. Certo, ali também se resolveu que "as hipóteses de 
divergência entre o direito local e o federal, que envolve­
riam eventual declaração de inconstitucionalidade das 
normas locais, não podem ser resolvidas administrativa­
mente e em tese, como seria da índOle ·ao procedimento 
da consulta''. 

23. Vá-lá que seja assinl, ·ad argumentandum~ quando 
se cuide de consulta em tese. Mas este não é o caso. 

24. Como bem ponderou, no particular, o ~córdão re­
corrido, trata-se, aqui, de caso concreto, a respeito do 
qual há de provent Justiça Eleitoral, a fim de determinar 
ou não a realização de eleições di!etas. 

25. Ao fazê~Io, parece ev_idente, o Tribunal há de apli~ 
car à situação de fato não só as normas legais, mas tam­
bém as da Constituição, que sobre ela incidam; e, se hou­
ver contradição entre elas, cómo é da índole do nosso sis~ 
tema, assegurar a prevalência das regras constitucionais 
sobre as de hierarquia inferior. 

26. Note~se que o instrumento" do agravo contém to­
dos os elementos de instrução necessários à decisão da 
controvérsia, inclusive o arrazoamento da Câmara de 
Vereadores. 

27. Por iSso, nOsso parecer, na conformidade de pr-e­
cedentes da Corte é pelo provimento do airavo do Dire­
tório Regional, e imediato conhecimento e provimf:nto 
do recurso especial ou, se o não entender possível o Tri­
bunal, pelo simples provimento do agravo, para fazer 
processar o recurso. 

SMJ. 
Brasília, 19 de agosto de 1985. ,-José Paulo Sepúlveda 

Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

ACÓRDÃO N• 8.018 
(De_3 de outubro de 1985) 

RECURSO ELEITORAL N• 6.I83-
Classe 4~ - AGRAVO -

BAHIA (SALVADOR) 

Resolução do Tribunal Regional Eleitoral decla­
rando a vacância dos cargos de Prefeito e Vice­
Prefeíto e determinando a eleição pela Câmara Mu~ 

J)I~RI_() J)Q CÓNG~ES_S~NA,CI_ONA_L.{Seção 11) 

nicipal, nOS iermos do art. 89, I, da Lei Orgânica 
dos Municípios do Estado. 
A norma do art. 15, I, da Constituição Federal, foi 

valorizada pela nova redação do art. 74 da CF, de­
vendo a eleição ser direta e secreta. 
In casu, não se tratando de consulta, cabível o agra­
vo; e conheddo, de prover-se, para conhecido o re­
curso, e desde logo, provido, determinar a eleição 
direta e secreta dos novos Prefeitos e Vice--Prefeito, 
a se realizar em 15~11-1985. 

Vistos, etc. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior Elei~ 

tora!, por unanimidade de votos, em conhecer do agravo 
e dar-lhe provimento, nos termos do voto do Ministro 
Relator, que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral 
Brasília, 3 de outubro de 1985. -Néri da Süleira, 

Presidente - Oscar Corrêa, Relator -José Paulo Se­
púlveda Pertence, Proc.-Geral Eleitoral. 

Relatório 

O Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator): 1. A 
questão está posta na Resolução do TRE da Bahia, nes­
tes termos: 

"EMENTA -'Oficío de Juiz Eleitoral soli­
citando instruções sobre provimentg de cargos 
de Prefeito e Vice-Prefeito, simulfaneamente 
vagos em virtude de falecimento dos seus titula~ 
res. Conhecimento da matéria. Orientação no 
S'entido de aplicar o art. 89, I, da Lei Ofgânica 
dos Municípios do Estado da Bahia. 

RESOLUÇÃO N• 22/85 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 
em que o Dr. Juiz Eleitoral da 37f- Zona comunica o 
falecimento de Manoel José de Andrade e José Elias 
de Matos, respectivamente, Prefeito e Vice-Prefeít'o 
do Município de Planaltino, e solicita instruções 
quanto ao provimento dos cargos, 

RESOLVEM, à unanimidade, os Juizes do Tri~ 
bunal Regional Eleitoral do Estado da Bahia rejei~ 
ta r a preliminar de não conhecimento da matéria, 
suscitada pela douta Procuradoria Regional Eleito­
ral,- e, no mérito, instruir o Juiz no sentido de que, 
no _caso, tem aplicação o art. 89, I, da Lei nll 3.531, 
de 10 de novembro de _1_976 _(Lei Orgânica dOS Mu­
ni~ípios do Estado da Bahia), a Câmara de Verea­
dores elegendo os substitutos. 

-Entenderam osj!llgadores que, em se tratando de 
pedido de instr-uções formulado por órgã.o da pró~ 
pria Justiça Eleitoral, ~nvolvendo tema sobre o qual 
o Tribunal deve adotar uma posição, porque dentro 
de sua competência para determinar ou não o pleito 
direto, não prevalecia a prelimillar suscitada pelo 
Exm~' Sr. Dr. Procurador Regional Eleitoral, no pa~ 
recer de fls. 1 O /li, afastada a incidência dos arts. 
30, VII f, dÕ- Código Eleitoral, e 120, § 4~', do Regi­
mento Interno do Tribunal, por isso que a rejeita-

----:--------ram._ 
Pertinentemente ao mérito, o entendimento foi 

no sentido de que os cargos sejam providos através 
de_ eleição pela Câmara de Vereadores, eis que a Lei 
Or_g__ânica dos Municípios do Estado da Bahia assim 
dispõe expressamente. 

Somente qualldo omissa a lei local ou dispuser 
em consonância com o art. 79 da _Constituição Fe~ 
dera! é que tem apllcação nesta norma, segupdo re­
s_olução do' egrégio Tribunal Superior Eleitoral, tra­
zida à colação no lúcido parecer da lavra do Dr~ 

_ Mari? L~cia Santiago, Assessora deste Tribunal 
(fls. 6 e 7). In casu, incabível o processo de inte­
gração da regra jurídicit com o auxilio da analogia, 
po_rque inexiste lacuna a ser suprida; também inapli~ 
cável a norma constitucional endereçada aos casos 
de vacância- d-os ça,rgos de Presidente e Vice­
Pr~idente da República, em virtude inocorrer veto 
à incidência de disciplinaçào d.iversa pela lei esta­
dUal, cuja constitucionalidade ê induvidosa. 

Por tais fundamentos, decidiram instruir o Juiz 
oficiante no sentido de que, à hipótese, incide o art. 
89, I, da aludida Lei." 
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2. Opostos embargos de declaração (ÕS. 16/i1)"i11iõ 
foram conhecidos, por serem "incabíveis embargos de 
declaração para ser apreciada matéria, não agitada no 
processo, e também, porque opostos a resolução, quan­
do o' acór~ão rendem ens~jo" (fls. 19}. 

3. Intefpôs, então, o PMDB recurso especial (fls. 
36/40), pelo art. 276, I, do C. Eleitora~ alegando vio­
lação ,dos arts. 15, I, e 148 da CF, sendo inconstitucional 
o art: 89, I, da Lei Orgânica dos Municípios da Bàhia, 
colidindo, demais disso; com oS §§-li' e 211 do art. 56 da 
Constituição daquele Estado. ~ 

4. O despacho de fls. 44/46 inadmitiU. o recurso, pelo 
que agravaram de instrumento o PMDB e o PDS (fls. 
2/4). 

5. Ouvida, a Procuradoria Geral Eleitoral opinou, 
em parecer do seu eminente titular José Paulo Sepú~vec;la 
Pertence, "pelo provimento do agravo e imediato conhe­
cimento e provimento do recurso especial, ou, se o não 
entender possível o Tribunal, pelo simples provimento 
do agravo, para fazer processar o recurso" (fls. 71). Ne­
gou o eminente Procurador-Geral aprovação ao parecer 
do ilustre Subprocurador-Geral A. G. Valim Teixeira, 
,que opinara pelo não corthecimento ou nãO provimento 
do agravo (fls. 72/76). 

.E o relatório. -

Voto 

:O Senhor Ministro Oscar CÓrrêa (Relator): I. O pare­
cer do eminente Procurador-Geral assim apreciou a 
questão (fls. 67 /71): ' 

"Cuida-se de saber como serão providos os car~ 
gos de Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Pla_. 
naltino, Bahia, vagos simultaneamente com a morte 
de ambos os titulares. . 

2. DecidiU o TREfBA peta realização de 
eleições indireta~~ mediante sufrágio da Câmara de 
Vereadores. 

3. Fundou-se a resolução na Lei Orgânica dos 
Municípios: 

"Art, -~·~ (; .. ) Uma vez empossados, ha­
vendo renunciâi vacância ou extinção de man­
dato, a Câm<{ra de Vereadores elegerá o substi­
tutivo, nos::termos desta Lei: 
I- do Ptefeito e do Vice-Prefeito se ocorrer 

renúnÇía, vac_ância dos cargos ou extinção dos 
mandatos simultaneamente." 

4. Os recursos dos Diretórios Regionais e Mu­
nicipal do ~MDB, após embargos declaratórios, 
fundaram-=-Se na inconstitucionalidade da norma lo­
cal aplicada, à vista dos arts. 89, XVIII, b; 13,II, 15 
e n9 I e 148 da Constituição Federal (fls. 28 e 35),_ 

S. Indeferido o recurso especi'al, houve agravo 
conjunto. '.' 

6. Data venia, assiste inteira fazão aos agravan­
tes. 

7. _t bastante a regra do art. 148, CF, primeirã 
parte: 

.. Art. 148. O sufrágio é universal e o voto 
é direito, salvo nos casos previstos nesta Cons­
tituição ... " 

8. Expletivamente- e de modo a impedir qual­
quer interferência em contrárío do cOnstituinte esta­
dual (e, a fortiori, do legislador ordinário local) - a 
Carta Federal erigiu a eleição direta do Prefeito e do 
Vice-Prefeito- eliminadas, com a EC n~' 25/85, 8.s 
.únicas exceções do art. 15, § 19- em princípio subs· 
tancial e intangível da autonomia dos municípios: 

"Art. 15_. A autonomia municipal será as~ 
segurada: 

I - pela eleição direta de Prefeito, Vice~ 
Prefeito e Vereadores, realizada simultanea­
mente em todo o País." 

9. Não importa- que se trate, no caso, de provi· 
menta a ser feito no curso do mandato ordinário, 
dada a vacância simultânea dos cargos de titular dO 
Executivo Municipal e do seu sucessor. 

10. O mencionadO art. 148 só admite exceções 
ao príncípio do su'P.rãgio direto, quando previstas no 
próprio texto constitucional. 
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11. Por outro lado, o art. 13, 11, inscreve entre 
os princípios constitUcionais; que limitam a organi­
zação dos Estados (e, via de conseqüência, a organi­
zação pelos Estados dos respectivos Municípios), os 
atinentes à forma de investidura nos cargos eletivos. 

12. Desse modo ... ainda que se admita não inci­
dir-o art. 15. I, na hipótese ~e sucessão simultânea 
de Prefeito e Vice-Prefeito- o sufrãgio.indireto só 
se legitimaria, quando encontrasse correspondência 
no modelo federal pertin~nte. 

13. Ora, este é iilduvidoso- uma vez restabele-­
cido o voto direto nas eleições presidenciais (art. 74, 
cr. EC 25/85)- no exigir, consoante a pacífica in­
terpretação do art. 79, novo pleito popular para a 
vacância simultânea, no curso do mandato, da Pre­
sidência e da Vice-Presidência_ qa R~p_ública. 

14. Finalmente, quando se admitisse, por hipó­
tese, ser omissa a questão na Constituição, porque 
não compulsória o modelo federal para ~stados e 
Municípios, o tema, nem por isso, estaria confiado à 
legislação local: tratar-se-ia de direito eleitoral, de 
competência privatívã. da União (art. 8"', XVIII, b), 
o que levaria, de qualquer sorte, na ausência de lei 
federal a respeito, à apHcação, por analogia, da re­
gra do art. 79 _Cf, a reclamar eleição direta para os 
sucessores. 

15. A matéria: -não é noVa rio eg. Supremo Tri­
bunal Federal. 

16. A eleição indireta do Vice-Governador cio 
Ceará foi julgada coiiSiiiUCfOnal, pOrque se tratava 
da primeira; apóS. a Constitulção do Estado, que 
criara o ·cargo, a exiinplo da primeira eleição para 
Vice-Presidente da República, após a Constituição 
de 1946, à vista do art. 1' ADCT (Rp. 93, 16. 7, 47, 
AJ 85/3). . . 

17. Já no caso de Goiás (Rep. 321, 18-10-57 
RTJ 3(758), se declarou incol}siitucional a prorro­
gação dos mandatos do GovernadOr e do Vice­
Governador Q.o Estado,_ porque, segundo o relator, 
o saudoso Ministro Luiz GaUotti, a prorrogação de 
mandatos em curso "importã uma eleição indireta 
fora daqueles casos únicos, taxativos, em que excep­
cionalmente a Constítuição Federal adniite tal 
eleição". 

18. Já a eleição indireta do Vice-Governador da 
Guanabara (Rp. 600, 19-04-65, reL o saudoso Mi­
nistro Pedro Chaves, RTJ 33/663) só se salvou por­
que, à época, a ConstituiÇã"õ Federal admitia o voto 
indireto para Presidente e Vice-Presidente da Re­
pública, quando as vagas ocorressem na segunda 
metade do mandato (art. 79, § 29, segunda parte; cf. 
voto vencedor do saudoso Ministro Victor Nunes 
leal). 

19. Hoje, no modelo federal vigente, nem este 
temperamento subsiste ,à regra, tornada absoluta, 
do voto direto. · 

'20. Finalmente, não tem aplicação· à espécie, 
data vênia, o precedente invocado pelo d. 
Subprocurador~Geral (Res. 11.836). 

21. Nele, efetivamente, o que se decidiu foi que 
não se faria nova_eleLç_ão para Vice-Prefeito, salvo Se 
também se vagar· o cargo de Prefeito: a base é o mo­
delo federal, aplicado, aHás, com rigidez maior que 
no caso referido do_ Estado_d_a. __ Guanabara,_ 

22. Certo, ali também se resolveu que "as hipó­
teses de divergência entre o direito local e o federal, 
que envolveriam eventual declaração de inconstitu~ 
cionalidade das normas locais, não podem ser resol­
vidas administrativamente e em tese, como seria_ da 
índole do procédimento da consulta". 

23. Vá lá que seja assim, ad argumentandum, 
quando se cuide se consulta em tese. Mas esty não é 
o caso. 

24. Como bem ponderou, no particular, o acór­
dão recorrido, trata-se, aqui, de caso concreto, a 
respeito do qual há de prover a Justiça Eleitoral, a 
fim de determinar ou não a realização de eleições di~ 
retas. 

25. Ao fazê-lo, parece evidente, o Tribunal há 
de aplicar à situação de fato não só as normas le­
gais, mas também as da Constituição, que sobre ela 
incidam; e, se houver contradição entre elas, como é 
de índole do n'osso sistema, assegurar a prevalência 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

das regras constitucionais sobre as de hierarquia-"in~ 
ferior. 

26. Note-se que o instrumento do agravo con~ 
- tém todos os elementos de instrução necessários à 

decisão da controvérsia, inclusive o arrazoado_ da 
Câmara de Vereado-reS. 

27. Por isso, nosso parecer, na conformidade de 
-precedentes da Cort~ é pelo provimento do agravo 
do Diretório Regional, e imediato conhecimento e 
provimento do recurso especial ou, se o não enten­
der possível o Tribunal, pelo simples provimento do 
agravo, para fazer pro-cessar-o-recurso. 

2. A primeira 't~.uesfão que se suscita no caso é a do 
caEiimento do agravo de instrumento contra recusa de re­
curso especial interposto de decisão do TRE em Reso­
luçiio, à qual haviam sido opostos embargos de decla­
ração. 

Na verdade, não ·se trata in casu de consulta: recebida 
a comunicação do Juiz Eleitoral da 37• Zona da B~ia 
do falecimento do Prefeito e do Vice-Prefeito do Murilcf­
pio de Planaltino, o Tribunal Regional Eleitoral decidiu 
a questão determinando a eleição- pela Câmara Munici­
pal, nos termos do art. 89, I, da Lei Orgânica dos Mu­
nicípios do Estado. 

Não se cuidou, pois, de consulta, mas ·de decisão em 
caso concreto,_ de natureza judicial, e, como tal, recorrí­
-vel. 

3. ~or isso mesmo, no julgamento dos embargos de 
declaração, dois foram os fundamentos da rejeiÇãO: "in~ 
cabíveis embargos de declaração para ser apreciada ma~ 
téria, não agitada no processo" - com o que admitiu o 
TRE que a examinou, no mérito; e o segundo, este sim, 

-de preliminar- "e também porque opostos a resolução, 
quando só a acórdão rendem erisejo" (fls. 19). Em tais 
casos não-se há çle recusar que parte interessada- no 
caso o.s Partidos - fique impedida de pleitear a revisão 
da decisão adotada, que lhes atingiu interesse ponderá­
vel. 

4. De examinar-se o primeiro fundamento, no que 
respeita ao prequestionamento da matéria constitucional 
objeto do recurso especial. Mesmo não conhecidos os 
embargos, a matéria foi suscitada na própria resolução, 
como se vê de fls. 13, verbis: 

In casu, incabível o processo de integração dare-. 
gra jurídica com o auxílio da analogia, PC?rque ina­
xiste lacuna a ser suprida; também inaplicável a nor~ 
ma constitucional endereçada aos casos de vacância 
dos cargos de Presidente e Vice~ Presidente da Re­
pública, em virtude inocorfer Veto à incidência de 
disciplinação diversa pela lei estadual, cuja constitu­
cionalidade é induvidosa." 

5. Não se há de re]eitar ess-e"prequ"estion~~ento, no 
qual há expressa referência à "norma constitucional en~ 
dCreçada aos casos de vacância dos cargos de Presidente 
e Vice-Presidente da República", obviamente o art. 79~ 
que apenas não se indicou pelo número, mas se discutiu, 
para recusar~lhe aplicação. 

6. Quanto ao -segundo argUmento, data veniã, de pasw 
sagem, parece-nos que não há porque recusar o recurso; 
não se fez consulta, em tese, contra a qual inviável recur~ 
so. Tratou~se ·e decidiu-se questão concreta, envolvendo 
interesses consideráveis dos Partidos e do povo, que não 
se pode-corisíderar insuscetível de reexame e, portanto, 
irrecorrível. 

7. De qualquer forma, essa questão se precluiu quan­
do não se suscitou no despacho agravado (fls. 44/46), no 
qual se examinou o mérito do recurso especial, para 
denegá-lo, considerados inaplicáveis os textos federais, 
em face do texto expressão do art. 89, I, da Lei Orgânica 
dos Municípios da Bahia. 

8. A soluÇà~ correta, porêm, esta no parecer do eni1'.."" 
nente Procurador-Geral da República. Sobretudo, após, 
a E. C n"' 25(85, que eliminou do tex.to_constitucional a ú~ 
nica norma que ainda poderia suscitar dúvidas quanto à 
unicidade e univocidade do modelo federal, nessa ques­
tão - eleição direta em todos os níveis. 

A partir da nova redação do art. 74 o principio da 
eleição direta restou incontrastável no texto constitucio­
nal. Mesmo porque já em face do próprio art. 15, I, era 
esta a norma que se estendeu a todos os municípios do 
País, eliminando as exceções anteriormente vigorante. 
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NãO -há; país, dúvida de qiie a eleição para o- preenchi­
mento dos cargos de Prefeito e Vice-PrefeitO do Municí­
pio· de Planaltino, deve fazer-se por voto direto e secreto 
dos eleitores do Município. 

9. Questão, porém, surge, quanto à exterisão do rece­
bimento deste agravo, e se põe na conclusão do parecer: 
se o provimento há de ser apenas para processamento do 
recurso; on, ~desde logo, para imediato conhecimento e 
provimento do recurso especial. 

Optamos por esta última conclusão, por motivos 
vários que, sinteticamente, expomos. 

O simples provimento do agravo para processamento 
do recurso adiaria consideravelmente a solução da hipó­
tese, com as conseqüências de: 
I- exercício prolongado do governo Municipal pelo 

Presidente da Câmara, sabedor de sua interinidade, e, 
como tal, paralisação ou diminuição da atividade execu­
tiva. 
li- clima de instabilidade resultante; 
III- possivelmente impediria que se reali:l;asse a 

eleição direta dos novos Prefeito e Vice-Prefeito na data 
de 15/11(85, fixada p3ra as eleições municipais, e que se­
ria conveniente aproveitar para o pleito de Planaltino. 

lO~ Dir~se-á Que, com isso, se suprimem etapas no 
processamento do recurso. Temos salientado que o pro­
cedimento eleitoral não se pode submeter às mesmas re­
gras rígidas do processo corri'um, quando essa obediência 
dessirva aos altos interesses da Justiça Eleitoral, de ca­
racterísticas próprias. 

·se ç~- -procedimento legal é garantia das partes e do juí­
zo, como da Justiça, as formas que o exprimem não de­
vem ser invócadás p-ara desservir a esseS altos objetivos, 

·em matéria de tanto relevo. 
In casu, o agravo veio instruído com todasã:s peças es­

senciais ao ji.t!gamento, aliás, todas as peças do processo 
- que só a esta questão se refere. Entre elas -o que é 
importante - a impugnação da Câmara Municipal de 
Planaltino (fls. 52/55), na qual se examinam as questões 
que agora aqui s~ decidem. 

11. Demais disso, cuida-se de matéria exclusivamen~ 
te jurídica, constitucional, independente de qualquer 
prova e insuscetível de controvérsia quanto. aos fatos. 1:., 
aliás, o que determina o Regimento Interno da-Corte, no 
art. 36, § 3"', verbis: 

"O Tribunal Superior, conhecendo do recurso a 
que se refere o § 2"', e estando o mesmo suficiente­
mente instruído, poderâ, desde lo"go, julgar o m_êrito 
do recurso denegado ... " 

Em face destas considerações, conheço do agravo e o 
acolho, e, _desde logo, conhecendo do recurso tambêm 
lhe dou -provimen-to púa detemrianr que se proceda à 
eleição direta para Prefeito e Vice-Prefeito do Município 
de Plan_altino, no dia 15 de novembro próximo, tomando 
o TRE-BA as providências que o possibilitem. 

É o meu voto. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSi/0 DE 12-3-86 E QUE, EN­
TREGUE i/ REVISiiO DO "'RADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTER!é!RMENTE. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Para uma co­
municação.)- Sr. Presidente Srs. Senadores: 

Quero comunicar à Casa que, por convite enviado no 
ano passado, no mês de junho, para uma reunião dos 
Presidentes das Comissões de Relações Exteriores do Se­
nado, ou dos Parlamentos dos países membros da ALA­
DI, essa reunião foi fixada para os dias 3 e 4 de abril. 

Nessa reunião, Sr. PreSidente, a pauta- co-n~ta de dois 
assuntos especiais. Primeiro: Procurar equacionar,junto 
aos países da ALADI, um comportamento comum aos 
países da América do Sul, em relação do débito externo. 
E um outro assunto, em prosseguimento a uma proposta 
que, como representante do Senado do Brasil, fiz em 
montevidéu, na Assembléia Extraordinária do Parla­
mento Latino~Americano. Nessa reunião, Sr. Presidente, 
propus, entre outras medidas, a criação de um fundo de: 
compensação em uma nova moeda, que devia prevalecer 
para as relações comerciais entre os países da América 
do Sul, ou entre os países membros da ALADl. 

Naquela ocasião, Sr. Presidente, salientei que as re­
lações comerciais entre os países membros da ÁLADI, 
vêm decrescend9,- A cada ano, as trocas entre os países 
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membros da ALADI são memores e crescem as imp-or­
tações em dólares. 

As nossas moedas, as moedas dos países sul­
americanos, não têm liquidez para que as importações 
possam s-er feitas_ entre esses países. Elas são feitas, n~ ge~ 
neralidade,- em dólares que, escassos, têm sido o motivo 
para a redução das transações entre os países da América 
do SuL Por esta razão, propus, no Congresso realizado 
em Montividéu, em novembro do ano passado, a criação 
deste fundo e desta nova moeda. Espero que o GovernO 
brasileiro, como os Governos dos demais países da 
América do Sul, sejam sensíveis à fOrma apresentada e 
que, na realidade, passar ser criada essa moeda que vai 
presídir as relações, ou vai funcionar para financiar as­
trocas, ou para pagar as trocas entre os diferentes países 
da América do Sul. 

Estou certo de que, com isso, caminha-se para a inte­
gração da América do Sul, formando um mercado co­
mum, que também faz púte da min-ha proposta. Eu que­
ria comunicar a esta Casa, Sr. Presidente,_que, Com o 
mesmo objetivo, realizar-se-á, nos dias 3, 4 e 5 de abril, a 
reunião das repres_entações das Comissões de Relações 
Ex,teriores dos_ Parlamentos Sul-americanos, onde esses 
dois assuntos importantes s_erão tratadOs, para qUe não 
só a criaçã-o_do Fundo de Compensação, como também 
desta nova moeda, possa receber o apoio e o amparo dos 
países membros da ALADI, pois quase todos, com ex­
ceção do México, se encontram na América do Sul. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. EX• um aparte?-

Ü :SR. CID SAMPAIO --.Com muito prazer. 

O Si'. Lenoir Vargas- Acho a idéia ~e V. Ex• muito 
criativa, muito interessante e podeiâ alíinentar uma dis­
cussão que venha a chegar a uma recomendação, afinal, 
nesse sentido. Mas, agora, V. Ex• já pode também incor­
porar, a essa sua idê:ia, a circunstância de que na Améri-

. ca Latina jã dispomos de duas moedas fortes, o Austral, 
da Argentina, e o Cruzado, do Brasil, hoje capazes de se 

ajustaÍ'em a' esse in-tercârrib1o -da Ainérica Latina._ De ffia­
neira que, se não vingar a sua tese, V. Ex~ pode levar, na­
turalmente iria levar, a idéia de.que: essas moe:das fortes 
pode_rãp Sidun:dar. o(:$Cúrar o comêrcio interamericano. 

O SR. CID SAMPAIO- Agr?de1;o o aparte de V. 
E~• 

Na reaHdade, existem, hoje, na América do Sul duas 
moedas fortes, mas se as relações comerciais entre os paí­
ses da América do Sul fossem girar em torno de uma de­
las, ou de ambas, ela iria fazer, na América do Sul, opa­
pel que faz o dólar nas relações mundiais. Porquanto, 
_umunoeda, cunhada e impressa em um país, se ela serve 
como moeda multinacional, funciori.ando em um conti­
nente ou em todo o mundo, dá a esse país, como está 
dando aos Es_tados Unidos, com o-uso do dólar, a possi­
bilidade de inflUir, condicionar, direcionar e benefi_çiar­
se dessas relações de troca entre os diferentes_ países do 
mundo. Coinpreendo e sinto que, no mundo de hoje, 
quando as empresas multina.cionais repres_enta~ um 
grande interesse econômico, _cOm a possióílidãde que têm 
de pesquisar e, portanto, de inovar no t"áreilo tecnológi­
co, somente o agrupamento de paíSes, ou as grandes po­
tências, poderão competir com elas, beneficiimdo-se do 
seu funcionamento e realizando pesquisas na ãrea tecno­
lógica. Boa parte dessas pesquisas, na realidade, é feita 
pelos Estados em conjunto com essas empresas, e às ve­
zes só por essas empresas ajudadas pelos grandes Esta­
dos. 

A Europa S"entiu isso e fez o Mercado Comum, com o 
sacrificio da soberania de países outrora hostis uns aos 
outros. No entanto, sentiu a necessidade de abdicar, em 
beneficio do conjunto éuropeu, da soberania de" cada . 
uma -das unidades nacionais. HOje, o Mercado Comum 
Europeu se beneficia pnr constituir Um grande mercado 
e; taml:fém, por ser uma grande estrutura econômica, que 
permite assim aproveitar _os beneficios da nova feição 
que tonlõu o comêrcio entre os produtos industrializa­
dos nos diferentes países do mundo. 

. Março de 1986: 

Por essa razão sugTrO~â-integração da América da Sul 
em torno do_s_ países da ALADI, talvez a ímica possível 
neste momento, porque integrar' também o Caribe e toda 
a América Latina seda_ muito mais diffcil, do meSmo 
modo que o Mercado Comum Europeu não com~ou 
com os países que hoje o constituem, e sim com um pe· 
queno número deles. Essa semente lançada na Amêrica 
do Sul tenderia a crescer e nós teríamos o mercado, entre 
esses-diferentes países, girando não em torno do_ dólar, 
mas em torno de uma moeda que, não beneficiando ne­
nhum país, seria a moeda dos membros desse novo mer­
cado comum. 

Era esta a comuriiciÇão que queria fazer à Casa e con­
Vidar, também, todos os.Srs. Senadores para a reunião, o 
simpóSio da comissão dé éstudos que funcionará com re-­
presentantes de to.das as Comissões de Relações Exterio­
res dos. Parlamentos __ dª América do Sul, dos pafses 
membros da ALADI, em erasflia, nos dias 3, 4 e 5 de 
abril. 

_Era o que tinha 3 dizer. (~ujto bem!)__ 

ATO DO PRESIDENTE No 21, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe cooferem os artigos 52, item "38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno _e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato nll 
2, de 1973 e revigõfffda pelo Ato n., 12, de 1983, da Co­
missã-o Diretora, e ã viSta do disposto na Resolução n., 
130, de 1980, que permite a contratação de l(um) Asses­
sor Técnico para cada Senador, 

Resolve autorizar a contratação, sob o regimejurídíCo 
da Consolidação das Leis do Trabalho e- do Fundo de 
Garantia por Tempo de SerYiço de José Bonifácio Diniz 
de Andrada, para o emprego de Assessor Técnico, com o 
salário mensal equivalente ã_o vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 15 de janeiro de 1986, com lotaçã_o e 
exercício_ n_o Gabinete do Senador Jamil Haddad. 

Senado Federal, em 14 de março de 1986. --J~ Fra~ 
gelli, Presidente. 


